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Principais Julgados
Jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça*

* Processos em que o Exmo. Sr. Ministro José de Castro Meira atuou como Relator.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.  MENOR CARENTE. 1. Na esteira 
do artigo 129 da Constituição Federal, a legislação infraconstitucional, inclusive 
a própria Lei Orgânica, preconiza que o Ministério Público tem legitimidade 
ativa ad causam para propor ação civil pública para a proteção de interesses 
difusos e coletivos, como regra. Em relação aos interesses individuais, exige 
que também sejam indisponíveis e homogêneos. No caso em exame, pretende-se 
que seja reconhecida a sua legitimidade para agir como representante de pessoa 
individualizada, suprimindo-se o requisito da homogeneidade. 2. O interesse do 
menor carente deve ser postulado pela Defensoria Pública, a quem foi outorgada a 
competência funcional para a "orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, 
dos necessitados na forma do art. 5º, LXXIV". Não tem o Ministério Público 
legitimidade para propor ação civil pública, objetivando resguardar interesses 
individuais, no caso de um menor carente. 3. Recurso especial improvido. REsp 
664.139-RS. (RSTJ, vol. 195, p. 238).
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. OUTORGA DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE ALTERNATIVO. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA. 
JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE DOCUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
FALHA DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PROCURAÇÕES NÃO 
AUTENTICADAS. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE 
MÉRITO. - A cópia do instrumento procuratório desprovido de autenticação 
confi gura irregularidade de representação processual, o que acarreta a extinção 
do processo sem julgamento de mérito relativamente aos recorrentes cujos nomes 
estejam consignados nas procurações não autenticadas. Precedente: AGA 282241/
RS. - Em sede de mandado de segurança, a petição inicial deve vir instruída 
com todos os documentos indispensáveis à propositura da ação, justamente para 
evidenciar o pretenso direito líquido e certo tido como violado. O rito mandamental 
não comporta dilação probatória, de modo que não se admite a juntada extemporânea 
de documentos preexistentes. Precedentes: RMS´s 8964 e 9472. - Se a impetração 
dá-se contra ato de homologação de certame licitatório, necessário que conste dos 
autos, no mínimo, o Edital de Licitação, sem o qual não se pode conhecer das regras 
que regem o concurso. No rito mandamental, a ausência de prova pré-constituída 
do direito líquido e certo vindicado leva à extinção do processo sem julgamento de 
mérito. - Recurso a que se nega provimento. RMS 13.232-DF. (RSTJ, vol. 173, p. 
168).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
OMISSÃO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
REQUISITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. INOBSERVÂNCIA. SERVIDOR 
MILITAR. TRANSFERÊNCIA. ART. 1º DA LEI Nº 9.536/97. INCONSTITUCIO-
NALIDADE. STF. ADI 3324/DF. DEPENDENTE ORIGINÁRIO DE 
ESTABELECIMENTO PÚBLICO. MATRÍCULA NO COLÉGIO PEDRO II. 
INSTITUIÇÃO ESPECIAL DE ENSINO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Não há cerceamento de defesa ou omissão quanto ao exame de pontos 
levantados pelas partes, pois ao Juiz cabe apreciar a causa de acordo com o seu 
livre convencimento, não estando obrigado a analisar todos os pontos suscitados. 
2. A ausência de comprovação do dissídio pretoriano nos termos preconizados 
pelo art. 541, parágrafo único, do CPC, e art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, impede o 
conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional. 3. A partir 
de interpretação sistêmica e teleológica do art. 1º da Lei nº 9.536/97 e do art. 49 
da Lei nº 9.394/96, este Tribunal Superior entendia que aos estudantes de ensino 
médio originários de estabelecimento particular, a exemplo dos acadêmicos de 
nível superior, seria assegurada a matrícula em instituição de ensino público no 
caso de o genitor, servidor militar, ser transferido no interesse da Administração. 
4. Ocorre que, em 16.12.2004, no julgamento da ADI 3324/DF, Rel. Min. Marco 
Aurélio, o colendo STF declarou a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 9.536/97, 
sem redução do texto, no que se lhe empreste o alcance de permitir a mudança, nele 
disciplinada, de instituição particular para pública, encerrando a cláusula "entre 
instituições vinculadas a qualquer sistema de ensino" a observância da natureza 
privada ou pública daquela de origem, viabilizada a matrícula na congênere, isto é, 
dar-se-á a matrícula em instituição privada se assim o for a de origem e em pública 
se o servidor ou o dependente for egresso de instituição pública (Informativo nº 
374). 5. Constituindo-se o Colégio Pedro II como instituição especial de ensino, de 
tradicional qualidade, as suas regras específi cas de acesso não podem, sob pena de 
ofensa ao princípio da lex specialis derogat generali – art. 2º, § 2º, da LICC – ser 
nulifi cadas pelas normas gerais que asseguram a transferência para estabelecimento 
semelhante à de origem, mas não para qualquer estabelecimento, ao líbito do aluno, 
mormente aqueles que, dado a escassez de vagas, exigem prévia aprovação em 
concorrido processo de seleção. 6. Recurso especial provido. REsp 767.489-RJ, 
(RSTJ, vol. 199, p. 263).
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONSELHO PROFISSIONAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
DEFICIÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO. 1. "É inadmissível o Recurso 
Extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
sufi ciente e o recurso não abrange todos eles" (Súmula 283/STF). 2. Não cabe 
discussão em recurso especial de tema solvido sob nítido enfoque constitucional. 
3. A alteração no comando de conselho de regulamentação profi ssional não nulifi ca 
os instrumentos de mandatos subscritos regularmente pela direção anterior, exceto 
se o documento contiver regra explícita ou limitação temporal. 4. Recurso especial 
conhecido em parte e improvido. REsp 641.267-PR. (RSTJ, vol. 206, p. 177).
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CUSTEIO DE TRATAMENTO 
MÉDICO. MOLÉSTIA GRAVE. BLOQUEIO DE VALORES EM CONTAS 
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PÚBLICAS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. MULTA 
DIÁRIA. 1. O § 5º do art. 461 do CPC confere ao julgador a prerrogativa de fi xar as 
medidas que considere necessárias ao cumprimento da tutela específi ca concedida, 
independentemente de requerimento da parte, não havendo que se falar em 
julgamento extra petita na decisão que determina, de ofício, o bloqueio de valores 
em conta do Estado. 2. Apesar de possível a fi xação pelo juízo, de ofício ou a 
requerimento da parte, de astreintes contra a Fazenda Pública pelo inadimplemento 
de obrigação de dar, não viola os artigos 461, §§ 4º e 5º, do Código de Processo 
Civil o acórdão que conclui ser inefi caz a multa, pois cabe às instâncias ordinárias 
aferir a adequação dessa medida. 3. Recurso especial provido em parte. REsp 
895.846-RS. (LEXSTJ, vol. 212, p. 256; RSTJ, vol. 209, p. 216).
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEPUTADO ESTADUAL. 
CASSAÇÃO DE MANDATO. IMPEDIMENTO DE PARLAMENTAR QUE 
PARTICIPOU DA VOTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. VETOS DO CHEFE 
DO EXECUTIVO PENDENTES DE APRECIAÇÃO. IMPEDIMENTO. 
INEXISTÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 66, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. 1. O recorrente, Deputado Estadual eleito no escrutínio do ano de 2006, 
impetrou mandado de segurança contra ato do Exmo. Sr. Presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro-ALERJ consubstanciado na Resolução nº 
473/08, por meio da qual se decretou a perda do mandato eletivo em decorrência 
de infração ético-disciplinar. IMPEDIMENTO DO SUPLENTE CONVOCADO 
2. Alega-se que a votação foi irregular na medida em que houve a participação de 
Deputado Estadual impedido de atuar nessa qualidade por força de decisão judicial 
liminar, o que impediria a formação do quórum regimental mínimo para a cassação 
de seu mandato. 3. Embora em decisão datada de 08.05.08 o Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio de Janeiro houvesse deferido medida liminar suspendendo os 
efeitos do edital de convocação do suplente e, consequentemente, sua posse como 
parlamentar, no dia anterior, este fora empossado no cargo de Deputado Estadual, 
o que caracteriza inequívoco fato consumado que não somente levou de imediato 
à ausência de interesse processual superveniente, como também tornou inútil a 
liminar deferida, que não poderia operar efeitos pretéritos e interferir em eventos 
perfeitos e acabados. 4. Esse fato atrai a incidência da Resolução nº 22.610/07 do 
Tribunal Superior Eleitoral, que, em seu art. 2º, prorrogou a competência da Justiça 
Eleitoral para momento posterior à diplomação dos eleitos, abrangendo as demandas 
relacionadas à perda de mandato por infi delidade partidária de parlamentar – 
condição essa que, frise-se, o Sr. Nilton Salomão passou a ostentar antes do 
deferimento da liminar que buscava suspender sua convocação. (A Resolução nº 
22.610/07 do TSE foi considerada compatível com a Carta Magna pelo Supremo 
Tribunal Federal na ADI nº 3.999/DF, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe 17.04.09). 
ART. 66, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 5. Por outro lado, o ora recorrente 
sustenta que a proposição de cassação do mandato eletivo não poderia ser apreciada 
pela ALERJ na medida em que se encontravam pendentes de deliberações diversos 
vetos expedidos pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro e não examinados no 
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de infringência ao disposto no art. 66, §§ 4º e 6º, 
da Constituição Federal e reiterado no art. 115, §§ 4º e 6º, da Constituição Estadual. 
6. O sobrestamento determinado pelo art. 66, § 6º, da Carta Magna – ou, no jargão 
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parlamentar, o "trancamento de pauta"– constitui um mecanismo estipulado com 
o escopo de conferir presteza à atividade legislativa, forçando os parlamentares 
a promoverem votação em determinadas situações nas quais se verifi cou, de 
antemão, que o elemento de urgência estaria envolvido. 7. Assim, a exemplo do 
que ocorre na hipótese em que o veto do chefe do Poder Executivo não é apreciado 
no período inicialmente estatuído pela Constituição Federal, sucede o trancamento 
de pauta também em caso de demora do Órgão Legislativo em examinar medidas 
provisórias e projetos de lei tramitando sob o regime de urgência, consoante 
dispõem os arts. 62, § 6º, e 64, § 2º. 8. A cassação de um parlamentar por quebra de 
decoro consubstancia uma atividade de cunho essencialmente administrativo, ou 
seja, uma função atípica, interna corporis, desempenhada pelo Órgão Legislativo 
e que não guarda qualquer vínculo com o procedimento de elaboração de normas 
genéricas e abstratas, dirigindo-se a retirar concretamente o mandato de parlamentar 
que incorreu em alguma das específi cas hipóteses previstas na Carta Magna. 9. A 
expressão "demais proposições" constante no art. 66, § 6º, da Constituição Federal 
deve ser interpretada de maneira a englobar apenas as proposições de natureza 
legiferante, não obstando que o Órgão Legislativo dê continuidade a suas funções 
atípicas de cunho administrativo – como ocorreu no caso concreto –, uma vez que 
essas escapam do objetivo traçado no "trancamento de pauta", a saber, proporcionar 
o equilíbrio e elidir distorções entre os Poderes. 10. Recurso ordinário não provido. 
RMS 31.828-RJ. (RSTJ, vol. 220, p. 219; RT, vol. 902, p. 181).
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FALTA DE PREQUES-
TIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL. GRAVE DESRESPEITO ÀS NORMAS LEGAIS 
E ESTATUTÁRIAS. ART. 15, I, "B", DA LEI Nº 6.024/74. INSOLVÊNCIA. 
DESNECESSIDADE. 1. A Corte de origem não emitiu efetiva carga decisória 
sobre as normas inscritas no art. 1º da Lei nº 6.024/74 e no art. 4º, § 1º, da Lei nº 
4.728/65, de maneira que estes dispositivos legais carecem de prequestionamento e 
não podem ser analisados na via estreita do especial, consoante enuncia a Súmula 
211/STJ. 2. O art. 15, I, "b", da Lei nº 6.024/74 autoriza a decretação de ofício da 
liquidação extrajudicial na hipótese em que "a administração violar gravemente as 
normas legais e estatutárias que disciplinam a atividade da instituição bem como 
as determinações do Conselho Monetário Nacional ou do Banco Central do Brasil, 
no uso de suas atribuições legais". 3. No caso concreto, a instituição fi nanceira – 
ARJEL DTVM LTDA. – pretensamente envolveu-se no episódio conhecido como 
"Escândalo dos Precatórios" em que se sucederam diversas fraudes consubstanciadas 
na comercialização ardilosa desses títulos, daí porque o Banco Central constatou a 
existência do substrato fático hábil a ensejar a liquidação extrajudicial. 4. O espírito 
da norma consiste em interromper as transações de instituição cuja administração 
atente frontalmente contra o arcabouço legal que regula os negócios dessa 
natureza, haja vista os graves prejuízos – a serem suportados pelo mercado e, em 
última análise, por toda a sociedade – que decorrem do desempenho irregular de 
atividades no campo fi nanceiro. 5. Ainda que não fi que caracterizada a completa 
insolvência da empresa, é cabível a liquidação extrajudicial na hipótese em que 
se comprove grave desrespeito às normas de regência das instituições fi nanceiras 
e das determinações regulamentares dos órgãos competentes. 6. A rigor, a 



Ministro José de Castro Meira

193

eventual insolvência da instituição gera a liquidação com lastro na alínea "a" do 
art. 15, I, da Lei nº 6.024/74 ("Em razão de ocorrências que comprometam sua 
situação econômica ou fi nanceira especialmente quando deixar de satisfazer, com 
pontualidade, seus compromissos ou quando se caracterizar qualquer dos motivos 
que autorizem a declararão de falência"). 7. Caso a falta de recursos fi nanceiros 
ou econômicos fosse condição obrigatória à liquidação extrajudicial de que trata 
o dispositivo legal em exame, não haveria necessidade de prever o legislador de 
duas hipóteses distintas, bastando a alínea "a" reproduzida no parágrafo acima. 
A regra insculpida na alínea "b" tornar-se-ia estéril na medida em que o eventual 
desrespeito às normas do sistema fi nanceiro não seria sufi ciente a ensejar a medida 
administrativa e, como pressupõe a hermenêutica, não se pode admitir que a lei 
contenha palavras destituídas de qualquer utilidade. 8. Recurso especial conhecido 
em parte e não provido. REsp 1.116.845-RJ. (RSTJ, vol. 217, p. 722).
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. CONCURSO PÚBLICO. CURSO DE FORMAÇÃO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. EDITAL. EXIGÊNCIA DE LIMITE DE IDADE. 
ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO. NÃO CUMPRIMENTO DO REQUISITO. 
DECADÊNCIA DO MANDAMUS. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. 
MOMENTO EM QUE O ATO COATOR SE TORNA EFICAZ. 1. Não se conhece 
de recurso especial por suposta violação do art. 535 do CPC se a parte não especifi ca o 
vício que inquina o aresto recorrido, limitando-se a alegações genéricas de omissão 
no julgado, sob pena de tornar-se insufi ciente a tutela jurisdicional. 2. Discute-se 
nos autos o termo inicial do prazo de decadência para a impetração de mandado 
de segurança contra ato coator que indeferiu a matrícula no curso de formação 
de soldado porque não atendida a exigência contida no edital quanto ao limite de 
idade. 3. Não confi gura ato coator a exigência que, no momento da publicação do 
edital, não fere o direito líquido e certo do candidato, detentor, tão somente, da 
mera expectativa em ser aprovado. 4. A coação surge apenas no momento em que o 
candidato, ora impetrante, veio a ser eliminado do certame. Somente a partir desse 
momento, a regra editalícia passa a afetar seu direito subjetivo, legitimando-o para 
a impetração. 5. Assim, o termo a quo para a fl uência do prazo decadencial é o 
ato administrativo que indeferiu a matrícula do candidato após ter sido aprovado 
em todas as fases do certame, e não a mera publicação do respectivo edital. 
Precedentes: REsp 1.230.048-PR, julgado em 17.05.2011; REsp 1.243.287-MS, 
DJe 10.05.2011; AgRg no Ag 1.318.406-MS, DJe 1.12.2010; RMS 23.604-MT, 
DJe 2.6.2008, e REsp 588.017-DF, DJ 7.6.2004. 6. Recurso especial conhecido em 
parte e não provido. REsp 1.258.466-MS. (RSTJ, vol. 225, p. 341).
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO EM MOMENTO ANTERIOR AO JULGAMENTO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RATIFICAÇÃO INEXISTENTE. 
EXTEMPORANEIDADE. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. QUATRO 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. UTILIZAÇÃO DE MÃO-DE-
OBRA NA EDIFICAÇÃO DE RESIDÊNCIA DE PARTICULAR. SUSPENSÃO 
DOS DIREITOS POLÍTICOS. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. 1. Necessária a ratifi cação do reclamo especial aviado 
em momento anterior ao julgamento dos embargos de declaração, sob pena de 
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extemporaneidade. Precedente: REsp nº 776.265/SC, Corte Especial, Relator 
para acórdão Ministro César Asfor Rocha, publicado em 06.08.07. Providência 
não adotada pelo particular. 2. O Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
ingressou com ação civil pública por improbidade administrativa sob o fundamento 
de que servidores públicos municipais trabalharam irregularmente por no mínimo 
dois meses, durante o horário de expediente, na edifi cação da residência de 
pessoa que mantinha relacionamento íntimo com o ex-prefeito do Município de 
Itamogi/MG, percebendo remuneração diretamente dos cofres públicos, com a 
colaboração do então Secretário Municipal de Obras. 3. Ao reformar a sentença 
que havia extinto a ação por insufi ciência de provas, a Corte de origem reconheceu 
a existência de improbidade administrativa e, por conseguinte, estabeleceu 
condenação consistente na devolução, por todos os réus, dos pagamentos realizados 
aos servidores públicos que prestaram serviços a título particular, além de multa 
civil equivalente a três vezes esse valor. 4. Não há necessidade de aplicação 
cumulada das sanções previstas no art. 12 da Lei nº 8.429/97, cabendo ao julgador, 
diante das peculiaridades do caso concreto, avaliar, sob a luz dos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, a adequação das penas, decidindo quais as 
sanções apropriadas e suas dimensões, de acordo com a conduta do agente e o 
gravame impingido ao erário, dentre outras circunstâncias. Precedentes desta Corte. 
5. De acordo com o substrato fático-probatório fornecido pelo aresto recorrido, os 
três réus concorreram na prática de ato que causou prejuízo ao erário, sendo certo, 
outrossim, que o emprego irregular do trabalho dos servidores públicos não foi 
esporádico, tampouco pode ser confundido com mera incapacidade gerencial ou 
deslize de pequena monta. 6. Representa, na verdade, o uso ilegítimo da "máquina 
pública", por um substancial período, no intuito de favorecer sem disfarces 
determinada pessoa em razão de suas ligações pessoais com os administradores do 
Município. O objetivo de extrair proveito indevido salta aos olhos pela constatação 
de que o então Prefeito encontrava-se em fi nal de mandato e não havia conseguido 
se reeleger no pleito de outubro de 2000, buscando os réus, no "apagar das luzes" 
da administração, obter as últimas vantagens que o cargo poderia lhes proporcionar. 
7. Hipoteticamente, caso a jornada laboral de cada um dos quatro pedreiros fosse de 
razoáveis 40 (quarenta) horas semanais, o desempenho das atividades por 2 (dois) 
meses signifi ca aproximadamente 1.300 (mil e trezentas) horas de trabalho que 
deixaram de ser usufruídas pelo Município – que atualmente conta com pouco mais 
de 10.000 (dez mil) habitantes – para serem direcionadas única e exclusivamente 
à satisfação dos interesses privados de três pessoas. 8. Torna-se patente que fi cou 
caracterizado tanto o enriquecimento ilícito da proprietária da residência edifi cada 
quanto o prejuízo ao erário decorrente da reprovável conduta do então Prefeito e 
Secretário Municipal, não restando dúvidas, ademais, de que o ato em tela reveste-
se de uma gravidade intensa e indiscutível na medida em que o descaso com a 
Municipalidade e a incapacidade de distinguir os patrimônios público e privado 
foram a tônica dos comportamentos adotados pelos réus. 9. Assim, em observância 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, é impositiva a suspensão 
dos direitos políticos dos réus pelo prazo de 8 (oito) anos, nos termos do art. 12, I 
e II, da Lei nº 8.429/92. 10. Recurso especial do particular não conhecido. Recurso 
especial do Parquet Estadual provido. REsp 877.106-MG. (RMP, vol. 38, p. 265; 
RSSTJ, vol. 40, p. 103; RSTJ, vol. 216, p. 242).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 
535. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. TERRENOS DE MARINHA. DEMARCAÇÃO 
DA LINHA DO PREAMAR MÉDIO DE 1831. CHAMAMENTO DAS PARTES 
INTERESSADAS POR EDITAL. QUALIFICAÇÃO DO IMÓVEL. TERRENO 
DE MARINHA. SÚMULA 7/STJ. 1. Quando o Tribunal de origem analisa a matéria 
controvertida, ainda que não faça referência expressa a todos os dispositivos de lei 
alegados pela parte, inexiste omissão a ser sanada via embargos de declaração. 2. 
Por força da garantia do contraditório e da ampla defesa, a citação dos interessados 
no procedimento demarcatório de terrenos de marinha, sempre que identifi cados 
pela União e certo o domicílio, deverá realizar-se pessoalmente. Somente no caso 
de existirem interessados incertos, poderá a União valer-se da citação por edital. 
3. Após a demarcação da linha de preamar e a fi xação dos terrenos de marinha, a 
propriedade passa ao domínio público e os antigos proprietários passam à condição 
de ocupantes, sendo provocados a regularizar a situação mediante pagamento 
de foro anual pela utilização do bem. Permitir a conclusão do procedimento 
demarcatório sem a citação pessoal dos interessados conhecidos pela Administração, 
representaria atentado aos princípios do contraditório e da ampla defesa, bem como 
à garantia da propriedade privada. 4. A controvérsia sobre a qualifi cação do imóvel 
como terreno de marinha envolve o reexame do conjunto de fatos e provas que 
embasam o processo, circunstância que impede o conhecimento do recurso com 
base na Súmula 7/STJ. 5. Recurso especial conhecido, em parte, e provido. REsp 
586.859-SC. (RSTJ, vol. 191, p. 227).
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SFH. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO COM COBERTURA PELO FCVS. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CAUSALIDADE. 1. A parte 
autora, quando do ajuizamento da demanda, possuía legítimo interesse de agir, e 
era fundada a pretensão, de modo que, com base no princípio da causalidade, não 
se lhe pode imputar os ônus da sucumbência. 2. Recurso especial improvido. REsp 
904.532-RS. (RSTJ, vol. 211, p. 229).
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONTRATO SEM LICITAÇÃO. 
DANO AO ERÁRIO. CABIMENTO. 1. Cabimento de ação civil publica para 
anular contratos fi rmados, com dispensa de licitação, entre a Prefeitura Municipal 
de Santos e terceiros, visando coibir danos ao erário municipal. 2. A despeito de 
ser a ação civil pública, em razão de suas fi nalidades sociais, preponderantemente 
condenatória, implicando na obrigação de fazer ou não fazer, esta Corte tem-na 
admitido para defesa do erário. Precedentes. 3. Recurso especial improvido. REsp 
78.916-SP. (RJADCOAS, vol. 61, p. 67; RMP, vol. 24, p. 381; RNDJ, vol. 60, p. 
84; RSTJ, vol. 185, p. 189).
ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE NULIDADE C/C DECLARATÓRIA DE 
REGULARIDADE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. EX-PREFEITO. REJEIÇÃO 
DE CONTAS PELA CÂMARA MUNICIPAL. 1. Falta de prequestionamento do 
disposto nos arts. 165 e 458, II, do Código de Processo Civil. Incidência da Súmula 
211/STJ. 2. Ausência da omissão apontada pelo recorrente. Inexistência de violação 
ao art. 535, II, do Código de Ritos. 3. Ao Poder Judiciário é permitida a análise da 
regularidade formal do procedimento adotado pelo Poder Legislativo para julgar as 
contas públicas apresentadas pelo chefe do Poder Executivo Municipal, bem como 
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a verifi cação da existência dos motivos ensejadores de sua rejeição. Por outro lado, 
não lhe cabe emitir juízo de valor a respeito dos motivos que levaram a Câmara 
Municipal à rejeição das contas. 4. Recurso especial improvido. REsp 453.504-
MG. (RSTJ, vol. 191, p. 195).
ADMINISTRATIVO. BANCOS. SISTEMA DE SEGURANÇA. USO DE CÃES. 
LEI MUNICIPAL Nº 441/91. COMPETÊNCIA. 1. A Lei Municipal nº 441/91, de 
Cotia (SP), não se reveste de ilegalidade e não confl ita com a Lei 7.102/83 – que 
nada dispõe sobre o uso de animais nos serviços de vigilância –, vez que regulou 
matéria de interesse local e afeta a sua competência. 2. A Constituição Federal, no 
artigo 30, inciso I e II, admite legislação municipal supletiva, desde que atenda aos 
interesses da comunidade local, sem que isso represente invasão da competência da 
União. 3. Recurso especial improvido. REsp 47.134-SP. (RJADCOAS, vol. 60, p. 
38; RSTJ, vol. 180, p. 254).
ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. CARACTE-
RIZAÇÃO DA ATIVIDADE. EMPRESA DE LATICÍNIOS. 1. Os laticínios, 
embora utilizem-se de produtos químicos no processo de industrialização de 
suas mercadorias, não se trata de sua atividade preponderante. A atividade básica 
desenvolvida pela empresa é que determina a que conselho profi ssional deve ela se 
vincular. Em se tratando de laticínios a principal ocupação não é de química nem 
há prestação a terceiros de serviços dessa natureza. 2. Recurso especial improvido. 
REsp 410.421-SC. (RSTJ, vol. 197, p. 188).
ADMINISTRATIVO. DANO AMBIENTAL. MORTALIDADE DE PÁSSAROS. 
RAZOABILIDADE DO VALOR DA CONDENAÇÃO. 1. O Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais ajuizou ação civil pública contra a Fazenda Guaicuhy 
Agropecuária Ltda., alegando que a ré seria responsável por dano ambiental por uso 
de agrotóxico ilegal Furadan, que teria causado grande mortandade de pássaros. 
2. Inexistência de violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, ante a 
abordagem específi ca de todas as questões suscitadas nos embargos de declaração 
opostos na origem. 3. O pedido de recomposição da fauna in loco constante da 
inicial expressa a necessidade de que a totalidade do dano ambiental seja sanada, 
não se admitindo interpretação outra que reduza a amplitude do conceito de meio 
ambiente. 4. Não houve violação do artigo 6º, caput, da LICC, porquanto a Corte 
de origem apenas valeu-se dos parâmetros estabelecidos no Decreto Federal nº 
3.179/99 para justifi car a razoabilidade da sentença que condenou a recorrente a 
pagar a multa ambiental fi xada em R$ 150.000,00. 5. O valor da condenação por 
dano ambiental não se exaure com a simples mensuração matemática do valor dos 
pássaros mortos, mas deve também considerar o grau de desequilíbrio ecológico 
causado. 6. Recurso especial não provido. REsp 1.164.630-MG. (RMP, vol. 45, p. 
211; RSTJ, vol. 221, p. 442).
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TERRENOS 
RESERVADOS. MARGEM DE RIO NAVEGÁVEL. INDENIZABILIDADE. 
ART. 11 DO DECRETO Nº 24.643/34 (CÓDIGO DE ÁGUAS). 1. Segundo o 
art. 11 do Código de Águas (Decreto nº 24.643/34), os terrenos que margeiam os 
rios navegáveis são bens públicos dominicais, salvo se por algum título legítimo 
não pertencerem ao domínio particular. 2. Até prova em contrário, presume-se 
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que os "terrenos reservados" pertencem ao domínio público, presunção que pode 
ser ilidida por documento idôneo, comprobatório da propriedade particular. 3. A 
questão relativa à indenizabilidade dos "terrenos reservados" passa pela defi nição 
do domínio. Se a titularidade é do Poder Público, estas áreas devem ser excluídas 
do valor da indenização, tal como preconizado na Súmula nº 479 da Suprema Corte, 
segundo a qual "as margens dos rios navegáveis são domínio público, insuscetíveis 
de expropriação e, por isso mesmo, excluídas de indenização". 4. Se o particular 
comprova a concessão por título legítimo, nos termos do § 1º do art. 11 do Código 
de Águas, o valor dos terrenos reservados deve ser incluído na indenização, à 
semelhança do que ocorre com os terrenos de marinha. 5. Hipótese em que não há 
informação ou documento nos autos que afaste a presunção de que se trata de bens 
públicos dominicais. 6. Embargos de divergência improvidos. EREsp 617.822-SP. 
(RB, vol. 506, p. 37; RSTJ, vol. 200, p. 44).
ADMINISTRATIVO. FGTS. DESPEDIDA IMOTIVADA. LEVANTAMENTO 
DOS DEPÓSITOS. ARBITRAGEM. DIREITO TRABALHISTA. 1. A questão 
relativa à interveniência do sindicato ou do órgão do Ministério do Trabalho na 
resilição do contrato laboral não foi devidamente prequestionada, pois o acórdão 
recorrido nada falou a respeito do dispositivo legal mencionado pela recorrente 
(art. 477, § 1º, da CLT), ou da matéria nele tratada, não tendo a parte manejado os 
aclaratórios. Incidência da Súmula 356/STF. 2. Confi gurada a despedida imotivada, 
não há como negar-se o saque sob o fundamento de que o ajuste arbitral celebrado 
é nulo por versar sobre direito indisponível. O princípio da indisponibilidade dos 
direitos trabalhistas milita em favor do empregado e não pode ser interpretado de 
forma a prejudicá-lo como pretende a recorrente. 3. Descabe examinar se houve ou 
não a despedida sem justa causa, fato gerador do direito ao saque nos termos do 
art. 20, I, da Lei 8.036/90, pois, conforme a Súmula 7/STJ, é vedado o reexame de 
matéria fática na instância especial. 4. Recurso especial improvido. REsp 635.156-
BA. (RADCOAST, vol. 60, p. 51; RSTJ, vol. 182, p. 224).
ADMINISTRATIVO. FGTS. TERMO DE ADESÃO. 1. A oportunidade de o 
recorrido impugnar os fatos e argumentos veiculados no recurso especial se dá 
no momento da apresentação das contrarrazões, sob pena de preclusão. 2. Não 
há mácula legal à transação extrajudicial realizada entre a CEF e os titulares de 
conta do FGTS, diante da ausência do advogado destes últimos, uma vez que só se 
exige a presença do procurador legal quando da homologação em juízo. 3. Agravo 
regimental improvido. AgRg no REsp 859.484-RS. (RSTJ, vol. 207, p. 163).
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. MEDICAMENTOS. 
FIXAÇÃO DE PREÇOS. DELEGAÇÃO. CÂMARA DE REGULAÇÃO DO 
MERCADO DE MEDICAMENTOS-CMED. CONSTITUCIONALIDADE. 
CRITÉRIOS. 1. O artigo 7º da Lei nº 10.724/03 delega expressamente à Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos-CMED o estabelecimento dos critérios 
para a aferição dos preços dos produtos novos que venham a ser incluídos na lista 
de produtos comercializados pela empresa produtora de medicamentos. 2. Por seu 
turno, o artigo 4º desse diploma legal estabelece as linhas gerais para a CMED fi xar 
os preços dos medicamentos. Não se vislumbra inconstitucionalidade na delegação 
à essa Câmara para a fi xação dos preços, ante a complexidade da matéria. 3. 
Impetração contra ato administrativo que estabeleceu preço de medicamento 
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em valor inferior àquele autorizado para concorrente. 4. Critérios do preço, sua 
composição química do produto e seu enquadramento pela ANVISA. Valores 
determinados com base no mercado internacional, espanhol, para um deles; italiano 
e francês, para outro. 5. Inexistência de vulneração aos princípios da isonomia, 
livre concorrência, razoabilidade e proporcionalidade. 6. Segurança denegada. MS 
11.706-DF. (RSTJ, vol. 203, p. 68).
ADMINISTRATIVO. MEDIDA CAUTELAR. RECURSO ESPECIAL. EFEITO 
SUSPENSIVO. SERVIDOR MILITAR. TRANSFERÊNCIA. DEPENDENTE 
ORIGINÁRIO DE ESTABELECIMENTO PARTICULAR. MATRÍCULA EM 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1º DA LEI Nº 
9.536/97. INCONSTITUCIONALIDADE. STF. ADI 3324/DF. 1. A Primeira Seção 
e as Turmas de Direito Público deste Tribunal Superior fi rmaram o entendimento 
de que aos acadêmicos de nível superior originários de estabelecimento particular 
de ensino seria assegurada a matrícula em instituição público no caso de o seu 
genitor, servidor militar, ser transferido no interesse da Administração. 2. Ocorre 
que, em 16.12.2004, no julgamento da ADI 3324/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, 
o colendo STF declarou a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 9.536/97, sem 
redução do texto, no que se lhe empreste o alcance de permitir a mudança, nele 
disciplinada, de instituição particular para pública, encerrando a cláusula "entre 
instituições vinculadas a qualquer sistema de ensino" a observância da natureza 
privada ou pública daquela de origem, viabilizada a matrícula na congênere, isto é, 
dar-se-á a matrícula em instituição privada se assim o for a de origem e em pública 
se o servidor ou o dependente for egresso de instituição pública (Informativo nº 
374). 3. Medida cautelar improcedente. MC 5.177-RS. (RSTJ, vol. 193, p. 236).
ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. EXAME DE APTIDÃO FÍSICA. REQUERIMENTO PARA 
REALIZAR NOVAMENTE A PROVA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
INDEFERIDA EM PRIMEIRO GRAU. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
TRIBUNAL A QUO. EXTINÇÃO DO FEITO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
ENTE FEDERATIVO. INTERPRETAÇÃO DE REGRAS EDITALÍCIAS. 
RECURSO PROVIDO. 1. Candidato inscrito em concurso público para o cargo 
de Agente de Polícia Civil ajuizou ação ordinária, com pedido de antecipação de 
tutela, contra o Estado, na qual pleiteia nova oportunidade para realizar a prova 
de aptidão física. 2. O juiz de primeiro grau indeferiu o pedido de antecipação 
de tutela, por entender não estarem presentes os requisitos autorizadores para sua 
concessão. Nesse contexto, tem-se que, ao menos implicitamente e no âmbito 
de uma análise perfunctória, o magistrado considerou satisfeitas as condições 
para o prosseguimento da ação. Todavia, quando o Tribunal a quo reconheceu a 
ilegitimidade passiva ad causam e extinguiu o feito, não havia a necessidade de 
suscitar-se o art. 515, § 3º, do CPC, pois o ordenamento jurídico autoriza o exame 
da matéria, em razão do efeito translativo que se opera sobre as questões de ordem 
pública. 3. Tratando-se de ação ordinária na qual se discute a exclusão de candidato 
de concurso público, a legitimidade passiva do Estado evidencia-se na medida 
em que é a entidade responsável pela realização, regulamentação e organização 
do certame. 4. Ademais, o autor da demanda não se insurge contra os critérios 
adotados pela banca examinadora na correção da prova de aptidão física e sim 
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contra o indeferimento do pedido para realizar novo exame. Estando a causa de 
pedir relacionada diretamente com o órgão responsável pela elaboração do edital 
que rege o certame e não com a atuação da entidade contratada para executar as 
provas, exsurge a legitimidade daquele ente federativo para fi gurar no polo passivo 
da ação. 5. Superada a preliminar de ilegitimidade passiva, determina-se o retorno 
dos autos para a Corte de origem, a fi m de que se aprecie o recurso de agravo 
de instrumento interposto pelo candidato ao cargo público. 6. Recurso especial 
provido. REsp 1.188.013-ES. (RSTJ, vol. 220, p. 330).
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. TRANSFUSÃO DE SANGUE CONTAMINADO COM O VÍRUS 
DO HIV. 1. Falta de prequestionamento do disposto nos artigos 6º, 113, caput e 
parágrafos 1º e 2º, 301, II, 514, II, e 458, todos do Código de Processo Civil e 
1.537 do Código Civil de 1916. Incidência da Súmula 211/STJ. 2. "Por ofensa a 
direito local não cabe Recurso Extraordinário" (Súmula 280/STF). 3. É vedada a 
esta Corte a análise, em recurso especial, de suposta contrariedade a dispositivo 
constitucional, pois tal matéria é de competência exclusiva do Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do artigo 102 da Carta Magna. 4. A Lei nº 4.701/65 previa à 
época dos fatos a responsabilidade da Comissão Nacional de Hemoterapia pela 
fi scalização dos órgãos executores da atividade hemoterápica. Legitimidade da 
União. Precedente. 5. Responsabilidade objetiva do Estado por contaminação com 
o vírus HIV em decorrência de transfusão de sangue durante intervenção cirúrgica. 
6. Recurso especial conhecido em parte e improvido. REsp 768.574-RJ. (RSTJ, 
vol. 206, p. 195).
ADMINISTRATIVO. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. BANCO CENTRAL 
DO BRASIL. 1. Os poderes de fi scalização do Banco Central do Brasil, como 
órgão de fi scalização do sistema bancário, estão limitados às informações acerca de 
operações, de ativo, de passivo e de quaisquer outros dados que possam auxiliar o 
BACEN no exercício de suas atribuições, oriundas das instituições fi nanceiras ou 
das pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as que atuem como instituição fi nanceira. 
2. Não se deve confundir o poder de fi scalização atribuído ao BACEN, com o poder 
de violar o sigilo bancário, que é norma de ordem pública. 3. Agravo Regimental 
improvido. AgRg no REsp 325.997-DF. (RNDJ, vol. 60, p. 134; RSTJ, vol. 184, 
p. 156).
ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. LICITAÇÃO. SANÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR. 
EXTENSÃO DE EFEITOS À SOCIEDADE COM O MESMO OBJETO 
SOCIAL, MESMOS SÓCIOS E MESMO ENDEREÇO. FRAUDE À LEI 
E ABUSO DE FORMA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA NA ESFERA ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO 
DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DA INDISPONIBILIDADE DOS 
INTERESSES PÚBLICOS. - A constituição de nova sociedade, com o mesmo 
objeto social, com os mesmos sócios e com o mesmo endereço, em substituição a 
outra declarada inidônea para licitar com a Administração Pública Estadual, com o 
objetivo de burlar à aplicação da sanção administrativa, constitui abuso de forma 
e fraude à Lei de Licitações Lei nº 8.666/93, de modo a possibilitar a aplicação da 
teoria da desconsideração da personalidade jurídica para estenderem-se os efeitos da 
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sanção administrativa à nova sociedade constituída. - A Administração Pública pode, 
em observância ao princípio da moralidade administrativa e da indisponibilidade 
dos interesses públicos tutelados, desconsiderar a personalidade jurídica de 
sociedade constituída com abuso de forma e fraude à lei, desde que facultado ao 
administrado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo regular. - 
Recurso a que se nega provimento. RMS 15.166-BA. (RDR, vol. 27, p. 378; RSTJ, 
vol. 172, p. 247).
ADMINISTRATIVO. SERVIDORAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. 
PRORROGAÇÃO DA LICENÇA-MATERNIDADE. PROGRAMA "EMPRESA 
CIDADÃ". LEI Nº 11.770/08. AUSÊNCIA DE ATO REGULAMENTADOR. 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 1. As ora recorrentes, 
servidoras públicas do Município de Belo Horizonte, voltam-se contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que, reformando a sentença, afastou 
a fruição do benefício instituído pelos arts. 1º e 2º, da Lei nº 11.770/08 – licença-
maternidade com duração prorrogada por 60 (sessenta) dias – diante da ausência 
da edição de ato regulamentador no âmbito do ente público a que se encontram 
vinculadas. 2. Revela-se descabida a interpretação que as ora recorrentes buscam 
emprestar à Lei nº 11.770/08, mormente a seu art. 2º, porquanto o legislador não 
criou uma imposição à Administração Pública, mas, como se extrai inequivocamente 
do vocábulo empregado – "autorizada" –, conferiu mera faculdade à administração 
pública, direta, indireta e fundacional de instituir benefício dessa natureza. 3. 
Pensar de modo diferente importaria verdadeira desconsideração da autonomia 
administrativa de cada ente integrante da Federação, representando inadmissível 
interferência na prerrogativa de disporem sobre o regime jurídico a que se sujeitam 
seus respectivos servidores públicos. 4. A disposição do art. 2º da Lei nº 11.770/08 
não é auto-aplicável, fi cando condicionada à edição de ato regulamentar pelo ente 
administrativo a que se encontra vinculada a servidora pública. 5. "A Lei Federal 
11.770/08, que instituiu o chamado 'Programa Empresa Cidadã', autorizando a 
prorrogação da licença-maternidade por 60 (sessenta) dias, não possui natureza 
cogente, uma vez que sua implementação pela iniciativa privada dependerá de 
prévia manifestação de interesse dos empregadores. Da mesma forma, o referido 
diploma legal limitou-se a autorizar a criação, pelos entes públicos, de um programa 
semelhante" (REsp 1.245.651/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 29.04.11). 
6. Recurso especial não provido. REsp 1.258.074-MG. (RSTJ, vol. 225, p. 337).
ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES. 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENTES OU ÓRGÃOS DIVERSOS. 
EXTENSÃO DA PUNIÇÃO PARA TODA A ADMINISTRAÇÃO. 1. A punição 
prevista no inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 não produz efeitos somente 
em relação ao órgão ou ente federado que determinou a punição, mas a toda a 
Administração Pública, pois, caso contrário, permitir-se-ia que empresa suspensa 
contratasse novamente durante o período de suspensão, tirando desta a efi cácia 
necessária. 2. Recurso especial provido. REsp 174.274-SP. (RSTJ, vol. 187, p. 205).
ADMINISTRATIVO. TRÂNSITO. MULTA. PRESCRIÇÃO INTERCOR-
RENTE. PROCESSO ADMINISTRATIVO. PENDÊNCIA. ART. 285 CAPUT DO 
CTB. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. MULTA. MANUTENÇÃO. HONORÁRIOS. 
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IMUTABILIDADE. 1. O CTB (art. 285) limitou-se a autorizar a atribuição do efeito 
suspensivo ao recurso em caso de inércia da administração e por motivo de força 
maior. Não previu, em nenhum momento, consumar-se a prescrição intercorrente. 
Aplica-se aqui a máxima inclusio unius alterius exclusio, isto é, o que a lei não 
incluiu é porque desejou excluir, não devendo o intérprete incluí-la. 2. Afasta-se 
a aplicação da multa prevista no artigo 538 do Código de Processo Civil, por não 
restar caracterizado o intuito protelatório dos embargos de declaração interpostos, 
prevalecendo, para o caso, o enunciado da Súmula 98/STJ. 3. Honorários 
advocatícios mantidos. 4. Recurso especial provido em parte. REsp 685.983-RS. 
(RSTJ, vol. 196, p. 199).
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
E DIREITO CIVIL. TEORIA DA PERDA DE UMA CHANCE. PRESSUPOSTOS 
INDENIZATÓRIOS. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 159 DO CÓDIGO CIVIL. 
DANO MATERIAL HIPOTÉTICO. IMPOSSIBILIDADE. DANO MORAL. 
ACÓRDÃO A QUO BASEADO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
REVISÃO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 07/STJ. 1. Cuida-se, na origem, 
de ação ordinária por meio da qual pretende o agravante ser indenizado pela União, 
em face dos danos materiais e morais sofridos em decorrência da sua reprovação no 
exame psicotécnico, com a consequente exclusão no concurso público destinado ao 
provimento de vagas para o cargo de Policial Rodoviário Federal. 2. O agravante 
logrou aprovação apenas na prova de conhecimento. Dessarte, fi caram pendentes 
as quatro fases seguintes da primeira etapa, compreendendo os seguintes exames: 
psicotécnico (considerando a inexistência de resultado válido), médicos, capacidade 
física e motricidade; e, ainda, a segunda etapa, de caráter eliminatório – Curso de 
Formação. 3. A pretensão não encontra amparo na "teoria da perda de uma chance" 
– perte d'une chance –, pois, ainda que seja aplicável quando o ato ilícito resulte 
na perda da oportunidade de alcançar uma situação futura melhor, é preciso, na 
lição de Sérgio Cavalieri Filho, que: "se trate de uma chance real e séria, que 
proporcione ao lesado efetivas condições pessoais de concorrer à situação futura 
esperada" (Programa de Responsabilidade Civil, 4ª ed., São Paulo: Malheiros, p. 
92). 4. Ademais, não se admite a alegação de prejuízo que elida um bem hipotético, 
como na espécie dos autos, em que não há meios de aferir a probabilidade do 
agravante em ser não apenas aprovado, mas também classifi cado dentro das 30 
(trinta) vagas destinadas no Edital à jurisdição para a qual concorreu, levando 
ainda em consideração o nível de difi culdade inerente aos concursos públicos e 
o número de candidatos inscritos. 5. De mais a mais, o próprio autor afi rma que 
não pretendia a investidura no cargo de Policial Rodoviário Federal, em face da 
sua nomeação para o de Procurador Federal. A pretensão não encontra guarida na 
teoria da perda de uma chance, aplicada somente "nos casos em que o ato ilícito tira 
da vítima a oportunidade de obter uma situação futura melhor, como progredir na 
carreira artística ou no trabalho, arrumar um novo emprego" (CAVALIERI FILHO, 
Sérgio. Op. cit., pp. 91-92), dentre outras. 6. Indevida indenização por dano moral, 
à míngua de efetiva comprovação, eis que o reexame dos aspectos de fato que 
lastreiam o processo, bem como sobre os elementos de prova e de convicção, 
encontra óbice no enunciado da Súmula 7/STJ, pois não há nos autos informação 
que justifi que a condenação nessa verba. 7. Agravo regimental não provido. AgRg 
no REsp 1.220.911-RS. (RSTJ, vol. 222, p. 237).
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CONCESSIONÁRIAS DE TELEFONIA. 
ANATEL. AUMENTO DE TARIFAS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
LEI 7.437/85. 1. Recomendável a reunião das mais de vinte ações que combatiam 
o aumento de tarifas autorizado pela ANATEL às operadoras de telefonia a fi m de 
que fosse preservada a segurança jurídica nas relações de consumo do setor, em 
face da conexão. 2. A competência para julgamento é da Justiça Federal, nos termos 
do art. 109, I, da Carta Magna, por cuidar-se de causa em que entidade autárquica, 
como é o caso, integra o polo passivo da relação processual. 3. Em seu art. 90, o 
Código de Defesa do Consumidor manda aplicar às ações coletivas nele previstas 
as normas do Código de Processo Civil e da Ação Civil Pública (Lei nº 7.437/85). 
4. A prevenção, em se tratando de ação civil pública, é determinada pela propositura 
da ação, consoante o art. 2º, parágrafo único, da Lei 7.437/85. Deve-se reconhecer 
a precedência do juízo onde foi proposta a primeira ação coletiva, ainda que tenha 
declarado extinto o feito, sem irresignação das partes interessadas, se tal decisão foi 
submetida ao duplo grau de jurisdição. 5. Confl ito de competência conhecido para 
declarar a competência do Juízo da 2ª Vara Federal do Distrito Federal. CC 39.590-
RJ. (RDDP, vol. 8, p. 130; RDR, vol. 27, p. 239; RSTJ, vol. 172, p. 97).
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. AUTARQUIAS FEDERAIS. ADIN nº 1.717/DF. SÚMULA nº 
66/STJ. JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA DELEGADA. ART. 109, § 3º, 
PARTE FINAL, DA CF/88 E ART. 15 DA LEI nº 5.010/66. 1. A Suprema Corte, 
em 07 de novembro de 2002, analisando o mérito da ADIn nº 1.717/DF, declarou 
a inconstitucionalidade do art. 58 e seus parágrafos da Lei nº 9.649/98. Mantida a 
natureza de autarquias federais dos Conselhos de Fiscalização Profi ssional, é de se 
preservar o entendimento sufragado na Súmula nº 66/STJ. 2. Ajuizado o executivo 
fi scal por Conselho de Fiscalização Profi ssional no domicílio do executado e 
constatado que na localidade não funciona Vara Federal, o Juízo Estadual, nessa 
hipótese, será competente para processar e julgar a execução fi scal, por força do 
disposto no art. 109, § 3º, da CF/88, integrado pela regra do art. 15, inciso I, da Lei 
nº 5.010/66, recepcionado pela ordem constitucional por ser com ela plenamente 
compatível. 3. Confl ito de competência conhecido para declarar competente o MM. 
Juízo Estadual, suscitado. CC 40.275-BA. (RSTJ, vol. 179, p. 59).
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES ASSISTENCIAIS. 
AÇÃO DE CUMPRIMENTO. SINDICATOS. LEI 8.984-95. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA TRABALHISTA. PRECEDENTES. 1. A competência para julgar 
as ações de cumprimento de acordos coletivos de trabalho relativos à exigibilidade 
de contribuições assistenciais pelos Sindicatos é da Justiça Trabalhista, consoante 
as previsões contidas na Lei nº 8.984/95. 2. Confl ito conhecido para declarar 
competente o Juízo da 47ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro/RJ, Juízo suscitante. 
CC 39.743-RJ. (RSTJ, vol. 176, p. 109).
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
UNIVERSIDADE DO SISTEMA ESTADUAL DE ENSINO. AUTONOMIA. 
ART. 211 DA CF/88. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 1. As 
universidades estaduais e municipais gozam de total autonomia para organizar 
e gerir seus sistemas de ensino CF/88, art. 211, e seus dirigentes não agem por 
delegação da União. A apreciação jurisdicional de seus atos é da competência da 
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Justiça Estadual. 2. Confl ito conhecido para declarar a competência da Justiça 
Estadual, suscitado. CC 40.679-SC. (RSTJ, vol. 178, p. 66).
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. - EXECUÇÃO FISCAL 
PROPOSTA PERANTE A JUSTIÇA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA 
DO MATO GROSSO. - COMPETÊNCIA RELATIVA. - ARGUIÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA DE OFÍCIO PELO JUÍZO. - IMPOSSIBILIDADE. - 
NECESSIDADE DE EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. 1. A competência 
territorial, consagrada no princípio geral do foro do domicílio do réu, é relativa, 
determinando-se no momento em que a ação é proposta. 2. É vedado ao órgão 
julgador declarar, de ofício, a sua incompetência relativa, consoante o enunciado da 
Súmula nº 33 do STJ, só podendo ser reconhecida por meio de exceção oposta pelo 
réu/executado. 3. Confl ito conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 
4ª Vara da Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, suscitado. CC 39.295-PR. 
(RSTJ, vol. 178, p. 59).
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÕES POPULARES 
CONEXAS. PREVENÇÃO. 1. Confl ito que não esbarra no juízo prévio de 
conhecimento. Embora apenas a 5ª Vara Federal do Paraná tenha afi rmado, 
expressamente, a sua competência para o processamento das demandas, os demais 
Juízos envolvidos no confl ito aquiesceram, tacitamente, com a continuidade dos 
processos sob suas jurisdições, porquanto nada opuseram quando provocados. 2. A 
Lei da Ação Popular (Lei n.º 4.717/65), em seu art. 5º, § 3º, defi niu a propositura 
da ação como o marco para a prevenção do juízo. Importa saber, na oportunidade, 
em que momento se considera proposta a ação: na distribuição, no despacho 
inicial ou com a citação válida. 3. Em juízos de mesma competência territorial, 
a prevenção dá-se em favor daquele que primeiro despachou no processo (art. 
116 do CPC). 4. Quando os juízos apresentam competência territorial diversa, 
a prevenção defi ne-se pela citação válida (art. 209 do CPC). 5. Na hipótese, o 
confl ito envolve quatro autoridades judiciais, três da Seção Judiciária do Distrito 
Federal e uma da Circunscrição do Paraná, portanto com competência territorial 
distinta. Compulsando os autos, constata-se que a única citação efetivada nas ações 
populares foi determinada pelo Juízo Federal da 5ª Vara da Seção Judiciária do 
Paraná. 6. Confl ito conhecido para declarar competente o Juízo da 5ª Vara Federal 
do Paraná, o suscitado. CC 39.595-DF. (RSTJ, vol. 188, p. 142).
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ALVARÁ JUDICIAL. 
PENSÃO POR MORTE. JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE FEDERAL. 1. Via de regra, os alvarás judiciais, que são processos de 
jurisdição graciosa, ainda que dirigidos às entidades mencionadas no art. 109, I, da 
CF/88, quando não houver litigiosidade, devem ser processados e decididos pela 
Justiça Comum dos Estados. Somente se houver oposição de ente federal haverá 
deslocamento de competência à Justiça Especializada. 2. Em se tratando de alvará 
de levantamento de importância devida a título de pensão por morte, requerimento 
submetido à jurisdição voluntária, compete à Justiça Estadual processar e 
autorizar a sua expedição, ainda que envolva o INSS. 3. Ausência, prima facie, de 
oposição por parte da autarquia, fato que justifi caria o ingresso da União na lide e, 
consequentemente, o deslocamento da competência à Justiça Federal. 4. Confl ito 
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conhecido para declarar competente o Juízo de Direito suscitado. CC 61.612-PR. 
(RSTJ, vol. 203, p. 65).
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. MUNICÍPIO. ART. 114, I, 
DA CF/88. EC 45/04. RELAÇÃO DE TRABALHO. ALCANCE. 1. "Relação de 
trabalho é conceito mais amplo do que relação de emprego. Cuida-se, ademais, de 
conceito que já estava sedimentado em doutrina. Abrange todas as relações jurídicas 
em que há a prestação de trabalho por pessoa natural a outra pessoa, natural ou 
jurídica, tanto no âmbito de contrato de trabalho (art. 442, da CLT) como, ainda, 
no de contrato de prestação de serviços (arts, 593 e seguintes do Código Civil), e 
mesmo no de outros contratos, como os de transporte, mandato, empreitada etc" 
(MALLET, Estevão. "Apontamentos sobre a Competência da Justiça do Trabalho 
após a Emenda Constitucional nº 45" in "Justiça do Trabalho: Competência 
Ampliada", coordenado por Grijalbo Fernandes Coutinho e Marcos Neves Fava, 
São Paulo: LTr, maio de 2005, p. 72). 2. O termo "relação de trabalho" previsto no 
art. 114, I, da CF/88, com redação conferida pela EC 45/04, não alcança a prestação 
de serviços realizada por pessoa jurídica, mas apenas as prestações marcadas pela 
pessoalidade, somente possível quando a atividade é exercida por pessoa física 
ou natural. 3. A nova regra de competência abarca, pois, a prestação de serviços 
advocatícios, por profi ssional liberal pessoa física, mas não os serviços executados 
pela sociedade de advogados. 4. Quando os serviços são prestados pela pessoa 
jurídica, a relação deixa de ser de trabalho e passa a ser essencialmente mercantil. 5. 
Confl ito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da Fazenda Pública 
de Santo Amaro/BA, o suscitado. CC 60.238-BA. (RSTJ, vol. 207, p. 41).
DIREITO SINDICAL. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. NOTIFICAÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 1. A falta de 
prequestionamento da legislação federal (arts. 578, 579, 583, 586, 587 e 606, todos 
da CLT) impede o conhecimento do recurso especial. Incidência das Súmulas 282 e 
356 do STF. 2. A notifi cação do lançamento do crédito tributário constitui condição 
de efi cácia do ato administrativo tributário, mercê de fi gurar como pressuposto 
de procedibilidade de sua exigibilidade. Precedente. 3. Recurso especial provido. 
REsp 907.962-SP. (RSTJ, vol. 211, p. 232).
DIREITO SINDICAL. SINDICATOS. DESMEMBRAMENTO. EC Nº 45. 
COMPETÊNCIA. 1. A competência da Justiça do Trabalho foi ampliada pela 
EC nº 45, que deu nova redação ao art. 114, III, da CF. 2. Tratando-se de ação 
em que se discute representação sindical a competência é da Justiça Trabalhista. 
3. Recurso especial conhecido para declarar a competência do Tribunal Superior 
do Trabalho. REsp 406.623-PR. (RPTGJ, vol. 2, p. 115; RSTJ, vol. 196, p. 181).
DIREITO TRIBUTÁRIO INTERNACIONAL. REMESSA DE JUROS AO 
EXTERIOR A EMPRESA SEDIADA NO PANAMÁ. CONVENÇÃO ENTRE 
O BRASIL E O JAPÃO. APLICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/
STJ. 1. A ausência de prequestionamento do tema objeto do preceito legal tido 
por contrariado acarreta a incidência das Súmulas 282 e 356 da Suprema Corte. 
2. A interposição de embargos de declaração não é sufi ciente para que se entenda 
prequestionado o dispositivo legal invocado. Cabe à parte, caso tenha havido 
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realmente a omissão no julgado, apontar, no recurso especial a negativa de 
vigência também ao artigo 535 do Código de Processo Civil. Súmula 211/STJ. 
3. Os juros provenientes do Brasil e remetidos a empresa no Panamá foram 
tributados por alíquota reduzida decorrente da Convenção Brasil-Japão. Não 
demonstrou a recorrente, entretanto, serem esses juros também tributados pelas leis 
japonesas, o que atingiria a fi nalidade do acordo. 4. A análise da suposta submissão 
da empresa sediada no Panamá às leis nipônicas enseja o reexame do conjunto fático 
probatório dos autos. Incidência da Súmula nº 7. 5. Recurso especial improvido. 
REsp 457.228-PR. (RJADCOAS, vol. 60, p. 75; RSTJ, vol. 181, p. 193).
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. VERBA DE REPRESENTAÇÃO. 1. Em 
homenagem aos princípios de hermenêutica positivados nos arts. 108 e 111 do 
Código Tributário Nacional, não cabe ampliação jurisprudencial das hipóteses de 
isenção arroladas no art. 28, § 9º, da Lei nº 8.212/91. 2. Nada obsta, entretanto, 
que determinada verba inominada ou nominada em desacordo com a terminologia 
adotada pela legislação previdenciária venha a ser considerada isenta de 
contribuição se, em razão de seus elementos essenciais, puder ser enquadrada em 
uma das hipóteses de dispensa de tributo legalmente previstas. 3. Por outro lado, 
não se submetem à incidência da contribuição previdenciária as verbas de caráter 
indenizatório, pois a reparação por ato ilícito ou o ressarcimento de um prejuízo 
não confi guram o fato gerador desse tributo. 4. Há casos em que a distinção entre 
verba remuneratória e verba indenizatória não se mostra clarividente. Tanto é assim 
que o legislador ordinário remete ao magistrado trabalhista, conforme se infere do 
art. 832, §§ 3º e 4º, da CLT, a tarefa de esclarecer por meio de decisão, cognitiva 
ou homologatória, quais são as verbas de natureza indenizatória, assegurando à 
autarquia previdenciária o direito de recorrer de tal decisão. 5. Em determinadas 
situações, é necessário apreciar as características da verba paga aos empregados, 
com o objetivo de melhor elucidar a natureza de remuneração, fato gerador da 
contribuição previdenciária. 6. Tal exame não se revela possível em embargos 
de divergência. A matéria devolvida à apreciação desta Seção pelos embargos 
restringe-se aos pontos destoantes, como se depreende do cotejo entre o acórdão 
embargado e o aresto paradigma. 7. Os embargos de divergência não se prestam 
a resolver controvérsia sobre matéria de fato. Não cabe investigar, nessa fase 
processual, se a "verba de representação" era paga como uma contraprestação pelo 
trabalho ou visava a indenizar um ato ilícito ou a ressarcir um prejuízo. 8. Embargos 
de divergência não conhecidos. EREsp 496.737-RJ. (RADCOASP, vol. 60, p. 17; 
RSTJ, vol. 180, p. 54).
EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. NÃO PAGAMENTO DO FGTS JÁ 
PAGO DIRETAMENTE AOS EMPREGADOS POR OCASIÃO DA RESCISÃO 
CONTRATUAL. LEIS 5.107/66 E 8.036/90. 1. Embora o artigo 2º da Lei nº 
5.107/66 estabeleça a obrigatoriedade do depósito, o seu artigo 6º permitiu o 
pagamento direto aos empregados optantes. 2. Se a empresa não observou as normas 
relativas ao recolhimento dos depósitos, essa falta poderá ensejar a aplicação de 
multa. Todavia, os valores pagos devem ser deduzidos do total exigido, sob pena de 
fi car a empresa obrigada a pagar duas vezes a mesma parcela. 3. Recurso especial 
improvido. REsp 396.743-PR. (RSTJ, vol. 183, p. 213).
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EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. ENCARGO DE 20% DO DL Nº 
1.025/69. EXIGIBILIDADE. 1. É exigível da massa falida, em execução fi scal, 
o encargo de 20% previsto no Decreto-Lei nº 1.025/69. Precedentes da Primeira 
Seção. 2. Em conformidade com o art. 26 do Decreto-Lei nº 7.661/45, cabem juros 
de mora antes da decretação da falência. Após a data da quebra, os moratórios 
apenas serão devidos se houver sobra do ativo apurado para o pagamento do 
passivo. 3. Recurso especial provido em parte. REsp 910.244-SP. (RSTJ, vol. 212, 
p. 264).
EXECUÇÃO FISCAL. MP 1.858-9/99. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. O 
artigo 11 da MP 1.858-9/99 assim dispõe: "Estende-se o benefício da dispensa de 
acréscimos legais, de que trata o art. 17 da Lei n. 9.779, de 1999, com a redação 
dada pelo art. 10, aos pagamentos realizados até o último dia útil do mês de setembro 
de 1999, em quota única, de débitos de qualquer natureza, junto à Secretaria da 
Receita Federal ou à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, inscritos ou 
não em Dívida Ativa da União, desde que até o dia 31 de dezembro de 1998 o 
contribuinte tenha ajuizado qualquer processo judicial onde o pedido abrangia a 
exoneração do débito, ainda que parcialmente e sob qualquer fundamento". 2. A 
fruição do favor fi scal estabelecido no referido dispositivo infralegal, implica na 
desistência dos processos ajuizados e a condenação nos ônus da sucumbência. 3. 
Recurso especial improvido. REsp 739.037-RS. (RSTJ, vol. 198, p. 236).
EXECUÇÃO FISCAL. REQUISITOS DO TÍTULO EXECUTIVO. CÂMARA 
MUNICIPAL, COMPETÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. O reexame de provas é inviável no âmbito do recurso especial, nos moldes da 
Súmula 7 desta Corte. 2. A Câmara Municipal, como ordenadora de despesas, tem 
competência para emitir título executivo extrajudicial em relação aos pagamentos 
de seus membros e de seus funcionários. 3. Recurso especial improvido. REsp 
594.874-MA. (RSTJ, vol. 201, p. 217).
HABEAS CORPUS. DEPOSITÁRIO INFIEL. PRISÃO CIVIL. POSSE DO 
BEM. ARRENDAMENTO DO BEM OFERECIDO EM GARANTIA. LIMINAR 
NEGADA EM HABEAS CORPUS ANTERIOR. 1. Em casos excepcionais se 
admite habeas corpus impetrado contra o indeferimento de liminar, em razão da 
necessidade de se agilizar o writ. 2. Não detendo a posse do bem oferecido em 
garantia, o constrangimento da prisão civil deve ser afastado. 3. Ordem concedida. 
HC 39.262-SP. (RSTJ, vol. 201, p. 197).
MANDADO DE SEGURANÇA. DECRETO ESTADUAL. PARCELAMENTO. 
AUTORIDADE COATORA. 1. A expedição de Decreto que autoriza o 
parcelamento de débito de tributo estadual, excluindo-se os casos em que já havia 
parcelamento em curso, não torna o Governador do Estado parte legítima para 
fi gurar no polo passivo do mandado de segurança. 2. Autoridade coatora não é a 
que expede norma geral e abstrata, mas aquela a quem incumbe, de acordo com as 
normas de organização administrativa, praticar ato suscetível de atingir o alegado 
direito subjetivo da impetrante. 3. Recurso ordinário improvido. RMS 13.976-SP. 
(RSTJ, vol. 173, p. 174).
PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. COMPENSAÇÃO AMBIENTAL. ART. 36 
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DA LEI Nº 9.985/2000. 1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal 
de origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada. 2. O artigo 
36 da Lei nº 9.985/2000 prevê o instituto de compensação ambiental com base 
em conclusão de EIA/RIMA, de que o empreendimento teria signifi cativo impacto 
ambiental e mensuração do dano previsível e indispensável a sua realização. 3. 
A compensação tem conteúdo reparatório, em que o empreendedor destina parte 
considerável de seus esforços em ações que sirvam para contrabalançar o uso de 
recursos naturais indispensáveis à realização do empreendimento previsto no estudo 
de impacto ambiental e devidamente autorizados pelo órgão competente. 4. O 
montante da compensação deve ater-se àqueles danos inevitáveis e imprescindíveis 
ao empreendimento previsto no EIA/RIMA, não se incluindo aqueles que possam 
ser objeto de medidas mitigadoras ou preventivas. 5. A indenização por dano 
ambiental, por seu turno, tem assento no artigo 225, § 3º, da Carta da República, 
que cuida de hipótese de dano já ocorrido em que o autor terá obrigação de repará-
lo ou indenizar a coletividade. Não há como se incluir nesse contexto aquele foi 
previsto e autorizado pelos órgãos ambientais já devidamente compensado. 6. 
Os dois institutos têm natureza distinta, não havendo bis in idem na cobrança de 
indenização, desde que nela não se inclua a compensação anteriormente realizada 
ainda na fase de implantação do projeto. 7. O pleito de compensação por meio 
do oferecimento de gleba feito previamente pelo Governo do Distrito Federal 
como meio de reparar a construção da estrada em área de conservação não pode 
ser acolhido, seja pela inexistência de EIA/RIMA – requisito para aplicação do 
artigo 36 da Lei nº 9.985/2000 –, seja pela existência de danos que não foram 
identifi cados nos relatórios técnicos que justifi caram a dispensa do estudo. 8. A 
indenização fi xada em R$ 116.532,00 (cento e dezesseis mil, quinhentos e trinta 
e dois reais) já se justifi caria pela existência dos danos ambientais gerados pela 
obra que não foram contemplados por medidas que os minorassem ou evitassem. 
O simples fato de o Governo do Distrito Federal gravar determinado espaço como 
área de conservação ambiental não lhe permite degradar como melhor lhe aprouver 
outra extensão da mesma unidade sem observar os princípios estabelecidos na 
Carta da República. 9. Recursos especiais não providos. REsp 896.863-DF. (RSTJ, 
vol. 223, p. 182).
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ICMS. CONVÊNIO 69/98 - CONFAZ. HABILITAÇÃO. TELEFONIA MÓVEL 
CELULAR. IMPETRAÇÃO CONTRA LEI EM TESE. INOCORRÊNCIA. - É 
cabível mandado de segurança contra norma tributária de aplicabilidade imediata, 
capaz de produzir efeitos concretos na esfera patrimonial dos contribuintes, o 
que afasta a aplicação da Súmula 266/STF. Precedentes do STJ. - A impetração 
prescinde de ato administrativo concreto, principalmente se voltar-se contra 
tributo lançado por homologação, que impõe o pagamento antecipado da exação, 
antes mesmo de qualquer ato ou procedimento da autoridade fi scal competente. 
- A Recorrente é empresa concessionária do serviço de telefonia móvel celular, 
portanto, destinatária da norma do Convênio 69/98, o que torna justo o seu receio 
de vir a ser tributada por norma que entende indevida. Não há como negar-lhe a via 
do mandado de segurança preventivo. - Recurso a que se dá provimento, para que 
a Corte de origem aprecie o mérito da impetração. RMS 10.832-AC. (RSTJ, vol. 
174, p. 216).
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PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. 
CANCELAMENTO. CUSTAS. ART. 26 DA LEI 6.830/80. 1. O cancelamento da 
certidão de dívida ativa por remissão fi scal, concedida em caráter geral em razão da 
diminuta importância do crédito tributário, acarreta a extinção da execução fi scal 
sem qualquer ônus para a Fazenda Pública - art. 26 da Lei 6.830/80. 2. Aplica-
se o citado dispositivo legal, contido na Lei de Execuções Fiscais, às serventias 
judiciais não ofi cializadas. Precedentes desta Corte. 3. Recurso especial provido. 
REsp 910.418-PR. (RSTJ, vol. 212, p. 268).
PROCESSO CIVIL. FGTS. LEVANTAMENTO. COMPETÊNCIA. 1. Se o 
levantamento dos depósitos de FGTS encontra resistência por parte do Conselho 
Curador ou da entidade gestora, no caso a CEF, é da Justiça Federal a competência 
para processar e julgar a ação, a teor da Súmula nº 82/STJ. 2. Por outro lado, a 
competência para processar os pedidos de levantamento, caso não haja resistência 
alguma por parte do Conselho Curador ou da CEF, é da Justiça Estadual, onde 
deverão ser dirimidas todas as questões relacionadas com a divisão dos depósitos, 
a teor do que preceitua a Súmula nº 161/STJ. 3. Sendo a CEF apenas destinatária 
do pedido de alvará, afasta-se a competência prevista no artigo 109, inciso I, da 
Carta Magna. 4. A simples expedição de alvará para levantamento do saldo de 
conta vinculada do FGTS traduz-se em ato de jurisdição voluntária, desviando 
a competência para a Justiça Estadual. 5. Confl ito conhecido para declarar 
competente o Juízo Estadual, o suscitado. CC 39.910-AL. (RSTJ, vol. 178,
 p. 62).
PROCESSO CIVIL. INTIMAÇÃO. NÚMERO DE INSCRIÇÃO. INCLUSÃO 
DE TODOS OS ADVOGADOS. DESNECESSIDADE. 1. Para a validade da 
intimação, nos casos em que os litigantes tenham mais de um causídico nos autos, 
é sufi ciente a inclusão apenas do nome de um dos advogados. 2. Da mesma forma, 
não se exige a inclusão na intimação do número da  inscrição do advogado na OAB. 
3. Recurso especial improvido. REsp 216.886-SP. (RSTJ, vol. 195, p. 197).
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ERRO MATERIAL NA EMENTA. CABIMENTO. 1. Apesar de a ementa 
não integrar a decisão colegiada, esta Corte admite a interposição de embargos 
de declaração para sanar eventual equívoco contido no sumário do acórdão 
caso exista a possibilidade de prejuízo à correta compreensão do decisório. 2. 
Malgrado a Fazenda Nacional tenha postulado a retifi cação da ementa após seis 
meses da publicação do mesmo, está fora de dúvida que, havendo erro material na 
decisão (art. 463, I, do CPC), pode o juízo a qualquer tempo, independentemente 
de provocação, proceder à correção, mesmo após o trânsito em julgado. 
3. Acolhimento dos embargos tão-somente para afastar erro material contido na 
ementa do acórdão, nos seguintes termos: onde se lê Fazenda Nacional, leia-se 
Fazenda Pública. 4. Embargos de declaração acolhidos. EDcl no REsp 151.308-SP. 
(RSTJ, vol. 186, p. 187).
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. ARTIGO 219, § 5º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CITAÇÃO POR EDITAL. NOMEAÇÃO DE 
CURADOR ESPECIAL A DEVEDOR REVEL. POSSIBILIDADE. 1. A ação de 
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execução fi scal versa sobre direito de natureza patrimonial. Assim, não há como, 
pelo simples transcurso do prazo, conhecer-se ex offi cio da prescrição, consoante 
dispõe o art. 219, § 5º, do Código de Processo Civil. 2. A decretação de ofício 
da prescrição – mesmo assim, após a ouvida da Fazenda Pública – somente se 
tornou possível com o advento da Lei nº 11.051, de 29.12.2004, que acrescentou 
o § 4º ao art. 40 da Lei nº 6.830, de 22/09/80, com a seguinte redação: "Se da 
decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, 
depois de ouvir a Fazenda Pública, poderá reconhecer a prescrição e decretá-la 
de imediato". 3. A teor da Súmula 196 deste Tribunal, "ao executado que, citado 
por edital ou por hora certa, permanecer revel, será nomeado curador especial, 
com legitimidade para apresentação de embargos", o que não veda a arguição de 
prescrição por meio de exceção de pré-executividade, desde que não se demande 
dilação probatória. 4. Recurso especial improvido. REsp 800.907-RS. (RSTJ, vol. 
202, p. 232).
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
MATA ATLÂNTICA. DECRETO 750/1993. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. REVOGAÇÃO DO DECRETO. PERDA DO 
OBJETO. TAMANHO DO IMÓVEL. IRRELEVÂNCIA. SÚMULA 7/STJ. 
INAPLICABILIDADE. 1. Hipótese em que o aresto recorrido afastou a prescrição 
quinquenal e determinou a realização de perícia para aferir se as restrições ao 
aproveitamento da vegetação da Mata Atlântica trazidas pelo Decreto 750/1993 
caracterizam desapropriação indireta ou mera limitação administrativa. 2. A 
matéria recursal restringe-se a interpretar os efeitos do Decreto 750/1993 e a 
consequente incidência da norma prescricional quinquenal, prevista no Decreto 
20.910/1932, o que é cabível em Recurso Especial. Inaplicabilidade da Súmula 
7/STJ. PERDA DO OBJETO 3. Após o julgamento da Apelação, o Decreto 
750/1993 foi expressamente revogado pelo art. 51 do Decreto 6.660/2008, que 
regulamenta a Lei da Mata Atlântica (Lei 11.428/2006). 4. Com a revogação do 
ato especifi camente apontado pelos recorridos como ensejador da desapropriação 
indireta, confi gura-se a perda do objeto da ação a ensejar sua extinção sem 
resolução de mérito. DECRETO 750/93 - LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA 
5. O STJ pacifi cou o entendimento de que o Decreto 750/1993 estabeleceu mera 
limitação administrativa, e não desapropriação indireta, pois não exclui o domínio 
particular sobre a terra, mas apenas condiciona o exercícios dos direitos inerentes 
à propriedade. PRECEDENTES DO STJ 6. Cito precedentes nesse sentido: EDcl 
nos EDcl no REsp 1099169/PR , Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, j. 
11.6.2013; REsp 1.120.304/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
29.5.2013; REsp 752.232/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
19.6.2012; AgRg no Ag 1.337.762/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 12.6.2012; AgRg nos EDcl no REsp 1.116.304/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.12.2011; REsp 1.275.680/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 1.12.2011; AgRg no REsp 
1.204.607/SC, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 17.5.2011; 
AgRg no REsp 404.791/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 26.4.2011; AgRg no REsp 934.932/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 26.5.2011; AgRg nos EREsp 752.813/SC, Rel. Ministro Teori 
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Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 9.5.2011; AgRg no Ag 1.221.113/SC, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 17.2.2011; REsp 1.126.157/
SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5.11.2010; 
REsp 1.180.239/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
20.9.2010; REsp 1.172.862/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
26.3.2010; EREsp 922.786/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
DJe 15.9.2009; REsp 1.171.557/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 24.2.2010. 7. Na origem, o presente caso foi julgado conjuntamente com sete 
outros, sendo idêntico ao dos Recursos Especiais 1.098.162/SC (Rel. Min. Eliana 
Calmon), e 1.098.163/SC e 1.099.428/SC (Rel. Min. Humberto Martins), em que, 
mesmo em se tratando de minifúndios, reconheceu-se que o Decreto 750/93 fi xou 
limitação administrativa e que se aplicou a prescrição quinquenal. AUSÊNCIA 
DE REDUÇÃO DA ÁREA CULTIVADA 8. Cabe observar que, no caso dos 
autos, o Decreto 750/1993 não diminuiu a área então cultivada pelos recorridos, 
até porque não há Mata Atlântica na lavoura. Apenas impediu nova supressão da 
cobertura fl orística, especifi camente a vegetação primária ou nos estágios avançado 
e médio de regeneração. O efeito possível do Decreto é restringir a ampliação do 
aproveitamento econômico do imóvel, mas não reduzir a exploração já existente. 
MINIFÚNDIOS 9. Caso os minifúndios sejam excluídos da jurisprudência relativa 
à limitação administrativa, o STJ estará afastando a aplicação da lei em relação à 
maioria absoluta dos imóveis rurais na região Sul do Brasil. Registre-se que só em 
Santa Catarina, segundo dados ofi ciais, existem 167.335 pequenas propriedades 
rurais. O que seria exceção à jurisprudência deste Tribunal tornar-se-ia a regra para 
o local, contribuindo-se para a desproteção dos 5% de Mata Atlântica que restam no 
País. CONCLUSÃO 10. Agravo Regimental provido. AgRg no REsp 1.097.823-
SC. (RSTJ, vol. 233, p. 156).
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. INDENIZAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DENUNCIAÇÃO À LIDE DO 
AGENTE CAUSADOR DO DANO. NÃO-OBRIGATORIEDADE. AÇÃO 
REGRESSIVA. 1. Esta Corte perfi lhou entendimento pela não-obrigatoriedade da 
denunciação à lide do agente, nas ações de indenização baseadas na responsabilidade 
civil objetiva do Estado, mesmo em casos de acidente de trânsito. 2. O acolhimento 
da arguição de nulidade, em razão do indeferimento da denunciação à lide, resultaria 
em manifesto prejuízo aos princípios informadores do processo civil consistentes na 
celeridade e na economia processual. 3. À vista da responsabilidade civil objetiva 
do ente público e da garantia ao direito de regresso, em ação autônoma, em caso 
de culpa do agente, não se mostra razoável a anulação de todos os atos decisórios 
praticados no processo, apenas porque não foi assegurada a denunciação à lide do 
pretenso causador do acidente.  4. Agravo regimental provido. AgRg nos EREsp 
136.614-SP. (RSTJ, vol. 180, p. 49).
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. OLEODUTO. ÁREA 
NON AEDIFICANDI. LEI DE PARCELAMENTO DO SOLO URBANO. 1. 
O recurso especial foi interposto nos autos de ação de desapropriação indireta, 
postulando-se indenização consistente no valor da área non aedifi candi ao redor de 
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oleodutos existentes no imóvel do autor. 2. Não se conhece do recurso especial pela 
alegada violação ao artigo 535 do CPC nos casos em que a arguição é genérica, por 
incidir a Súmula 284/STF, assim redigida: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a defi ciência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia". 3. É indevido o direito à indenização se o imóvel for adquirido após 
o implemento da limitação administrativa, porque se supõe que as restrições de 
uso e gozo da propriedade já foram consideradas na fi xação do preço. 4. Recurso 
especial conhecido em parte e provido. REsp 1.126.525-SP. (RSTJ, vol. 219, p. 
199).
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. 1. A 
"obrigatoriedade" de que trata o artigo 70 do Código de Processo Civil, não se 
confunde com o cabimento da denunciação. Aquela refere-se à perda do direito 
de regresso, já o cabimento liga-se à admissibilidade do instituto. 2. O cabimento 
da denunciação depende da ausência de violação dos princípios da celeridade e da 
economia processual, o que implica na valoração a ser realizada pelo magistrado 
em cada caso concreto. 3. No caso, o Tribunal de Justiça entendeu cabível a 
denunciação. A revisão de tal entendimento depende do revolvimento fático-
probatório inviável no recurso especial. Incidência do verbete sumular nº 07/STJ. 
Precedente: REsp 770.590/BA, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 03.04.2006. 
4. Ainda que superado tal óbice, as instâncias ordinárias deixaram transparecer que 
não haveria violação dos princípios aludidos, pois o servidor já teria sido condenado 
pelo Tribunal do Júri, o que limitaria as discussões a respeito do elemento subjetivo. 
5. Recurso especial não conhecido. REsp 975.799-DF. (RSTJ, vol. 213, p. 219).
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. SERVIÇOS DE TELEFONIA 
INTERNACIONAL (DDI). EXECUÇÃO FISCAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
1. Até outubro de 1999, somente a EMBRATEL estava autorizada a realizar ligações 
telefônicas internacionais (Discagem Direta Internacional - DDI). 2. Até então, as 
operadoras locais, que detinham o cadastro de usuários e realizavam a cobrança 
das ligações locais e intrarregionais, também eram responsáveis pela arrecadação, 
na mesma conta que encaminhavam a seus clientes, dos valores devidos à 
EMBRATEL pelas ligações internacionais por ela realizadas. Essas operadoras não 
contabilizavam os valores arrecadados no ativo, como receita, mas no passivo como 
"contas a pagar". 3. Se a operadora não era contribuinte ou responsável tributária do 
ICMS incidente sobre as ligações telefônicas internacionais, não poderia fi gurar no 
polo passivo da execução somente por faturar, arrecadar e repassar o valor devido 
à EMBRATEL. 4. "Os serviços de telecomunicação internacional, para serem 
executados, exigem a utilização da rede fi xa local, da rede fi xa interurbana e da 
rede móvel. A utilização destas redes não passa, é bem de ver, de condição para a 
cabal prestação do serviço em tela. Na hipótese, não há falar, ainda, em prestação 
de serviço de telecomunicação internacional, que só se realiza quando a chamada 
se completa, em benefício de terceiro, no exterior. Por simplesmente viabilizar a 
prestação dos serviços em tela, a utilização das redes, inclusive de telefonia celular, 
não pode ser tributada por meio de ICMS. É que, juridicamente falando, ela se 
constitui numa mera etapa de sua prestação. Em síntese, a telecomunicação do Brasil 
para o exterior (atividade-fi m) pressupõe a realização de uma série de atividades 
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acessórias (atividades-meio) que, pelo menos para fi ns tributários, não podem ser 
consideradas isoladamente" (Roque Antônio Carrazza, ICMS, Malheiros Editores, 
10ª edição, pp. 174/177). 5. Mérito do apelo prejudicado. 6. Recurso especial 
provido. REsp 804.939-RR. (RSTJ, vol. 203, p. 255).
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 535, 
II, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARTS. 110, 111, 
176 E 177, DO CTN. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/
STJ. DESONERAÇÃO DO PIS E DA COFINS. PRODUTOS DESTINADOS À 
ZONA FRANCA DE MANAUS. ART. 4º DO DL 288/67. INTERPRETAÇÃO. 
EMPRESAS SEDIADAS NA PRÓPRIA ZONA FRANCA. CABIMENTO. 
1. O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do CPC 
pressupõe seja demonstrado, fundamentadamente, entre outros, os seguintes 
motivos: (a) a questão supostamente omitida foi tratada na apelação, no agravo 
ou nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que se cuida de matéria de ordem 
pública a ser examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; 
(b) houve interposição de aclaratórios para indicar à Corte local a necessidade de 
sanear a omissão; (c) a tese omitida é fundamental à conclusão do julgado e, se 
examinada, poderia levar à sua anulação ou reforma; e (d) não há outro fundamento 
autônomo, sufi ciente para manter o acórdão. Esses requisitos são cumulativos e 
devem ser abordados de maneira fundamentada na petição recursal, sob pena de 
não se conhecer da alegativa por defi ciência de fundamentação, dada a generalidade 
dos argumentos apresentados. 2. No caso, a recorrente apontou violação do art. 
535, II, do CPC, porque o aresto impugnado teria sido omisso quanto aos arts. 
110, 111, 176 e 177, do CTN, sem explicitar, contudo, os diversos requisitos 
acima mencionados. Limitou-se a defender a necessidade de prequestionamento 
para fi ns de interposição dos recursos extremos. Incidência da Súmula 284/STF. 
3. A ausência de prequestionamento – arts. 110, 111, 176 e 177, do CTN – obsta 
a admissão do apelo, nos termos da Súmula 211/STJ. 4. A tese de violação do 
art. 110 do CTN não se comporta nos estreitos limites do recurso especial, já que, 
para tanto, faz-se necessário examinar a regra constitucional de competência, tarefa 
reservada à Suprema Corte, nos termos do art. 102 da CF/88. Precedentes. 5. As 
operações com mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus são equiparadas 
à exportação para efeitos fi scais, conforme disposto no art. 4º do Decreto-Lei 
288/67, de modo que sobre elas não incidem as contribuições ao PIS e à Cofi ns. 
Precedentes do STJ. 6. O benefício fi scal também alcança as empresas sediadas na 
própria Zona Franca de Manaus que vendem seus produtos para outras na mesma 
localidade. Interpretação calcada nas fi nalidades que presidiram a criação da Zona 
Franca, estampadas no próprio DL 288/67, e na observância irrestrita dos princípios 
constitucionais que impõem o combate às desigualdades sócio-regionais. 7. Recurso 
especial conhecido em parte e não provido. REsp 1.276.540-AM. (RSTJ, vol. 226, 
p. 313).
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SÚMULA 284/STF. IMPOSTO 
DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ISENÇÃO. 
LEI 7.713/88. VIGÊNCIA. LIMITE. LEI 9.250/95. 1. "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a defi ciência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia" (Súmula 284/STF). 2. A Primeira Seção, ao 
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fundamento de que a complementação de aposentadoria paga pelas entidades de 
previdência privada é constituída, em parte, pelas contribuições efetuadas pelo 
benefi ciário, afastou a tributação pelo IRPF até o limite do imposto recolhido sobre 
as contribuições por ele custeadas no período em que vigorou a Lei 7.713/88. 
EREsp 621.348/DF, Rel. Min. Teori Zavascki, DJU de 11.09.06. REsp 891.887-
MG. (RSTJ, vol. 208, p. 287).
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA O SÓCIO-GERENTE EM 
PERÍODO SUPERIOR A CINCO ANOS, CONTADOS DA CITAÇÃO DA 
PESSOA JURÍDICA. PRESCRIÇÃO. REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. 1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 2. Controverte-se nos 
autos a respeito de prazo para que se redirecione a Execução Fiscal contra sócio-
gerente. 3. A jurisprudência do STJ fi rmou-se no sentido de que o redirecionamento 
não pode ser feito após ultrapassado período superior a cinco anos, contados da 
citação da pessoa jurídica. 4. A inclusão do sócio-gerente no polo passivo da Execução 
Fiscal deve ser indeferida se houver prescrição do crédito tributário. 5. Note-se, 
porém, que o simples transcurso do prazo quinquenal, contado na forma acima 
(citação da pessoa jurídica), não constitui, por si só, hipótese idônea a inviabilizar 
o redirecionamento da demanda executiva. 6. De fato, inúmeros foram os casos em 
que as Execuções Fiscais eram arquivadas nos termos do art. 40 da Lei 6.830/1980, 
em sua redação original, e assim permaneciam indefi nidamente. A Fazenda Pública, 
com base na referida norma, afi rmava que não corria o prazo prescricional durante a 
fase de arquivamento. A tese foi rejeitada, diante da necessidade de interpretação do 
art. 40 da LEF à luz do art. 174 do CTN. 7. A despeito da origem acima explicitada, 
os precedentes passaram a ser aplicados de modo generalizado, sem atentar para a 
natureza jurídica do instituto da prescrição, qual seja medida punitiva para o titular 
de pretensão que se mantém inerte por determinado período de tempo. 8. Carece de 
consistência o raciocínio de que a citação da pessoa jurídica constitui o termo a quo 
para o redirecionamento, tendo em vista que elege situação desvinculada da inércia 
que implacavelmente deva ser atribuída à parte credora. Dito de outro modo, a 
citação da pessoa jurídica não constitui "fato gerador" do direito de requerer o 
redirecionamento. 9. Após a citação da pessoa jurídica, abre-se prazo para oposição 
de Embargos do Devedor, cuja concessão de efeito suspensivo era automática (art. 
16 da Lei 6.830/1980) e, atualmente, sujeita-se ao preenchimento dos requisitos do 
art. 739-A, § 1º, do CPC. 10. Existe, sem prejuízo, a possibilidade de concessão de 
parcelamento, o que ao mesmo tempo implica interrupção (quando acompanhada 
de confi ssão do débito, nos termos do art. 174, parágrafo único, IV, do CTN) e 
suspensão (art. 151, VI, do CTN) do prazo prescricional. 11. Nas situações acima 
relatadas (Embargos do Devedor recebidos com efeito suspensivo e concessão 
de parcelamento), será inviável o redirecionamento, haja vista, respectivamente, 
a suspensão do processo ou da exigibilidade do crédito tributário. 12. O mesmo 
raciocínio deve ser aplicado, analogicamente, quando a demora na tramitação do 
feito decorrer de falha nos mecanismos inerentes à Justiça (Súmula 106/STJ). 13. 
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Trata-se, em última análise, de prestigiar o princípio da boa-fé processual, por meio 
do qual não se pode punir a parte credora em razão de esta pretender esgotar as 
diligências ao seu alcance, ou de qualquer outro modo somente voltar-se contra o 
responsável subsidiário após superar os entraves jurídicos ao redirecionamento. 14. 
É importante consignar que a prescrição não corre em prazos separados, conforme 
se trate de cobrança do devedor principal ou dos demais responsáveis. Assim, 
se estiver confi gurada a prescrição (na modalidade original ou intercorrente), o 
crédito tributário é inexigível tanto da pessoa jurídica como do sócio-gerente. Em 
contrapartida, se não ocorrida a prescrição, será ilegítimo entender prescrito o prazo 
para redirecionamento, sob pena de criar a aberrante construção jurídica segundo a 
qual o crédito tributário estará, simultaneamente, prescrito (para redirecionamento 
contra o sócio-gerente) e não prescrito (para cobrança do devedor principal, em 
virtude da pendência de quitação no parcelamento ou de julgamento dos Embargos 
do Devedor). 15. Procede, dessa forma, o raciocínio de que, se ausente a prescrição 
quanto ao principal devedor, não há inércia da Fazenda Pública. 16. Recurso 
Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. REsp 1.095.687-SP. 
(RSTJ, vol. 221, p. 406).
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADIANTAMENTO 
DE HONORÁRIOS DE PERITO. ART. 18 DA LEI 7.347/85. ISENÇÃO. 
PRIVILÉGIO DA PARTE AUTORA QUE NÃO SE ALCANÇA O PÓLO 
PASSIVO. 1. A jurisprudência deste Sodalício tem oferecido interpretação restritiva 
ao privilégio processual, limitando-o ao autor da ação, tal como ocorre na ação 
popular. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público. 2. Não se mostraria 
razoável estender o benefício àqueles que se encontram no polo passivo da relação 
processual, porquanto, o legislador objetivou, em verdade, facilitar a proteção dos 
interesses transindividuais em juízo, por meio da ação civil pública. O réu dessa 
modalidade de ação deve, pois, custear antecipadamente as despesas processuais 
a que der causa. 3. Recurso especial provido. REsp 858.498-SP. (RSTJ, vol. 204, 
p. 232).
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. ISS. JULGAMENTO ULTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. 1. A 
sentença que se limita a examinar os pedidos expressamente deduzidos na petição 
inicial não incorre em julgamento ultra petita. 2. Recurso especial improvido. REsp 
896.502-SC. (RSTJ, vol. 208, p. 292).
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. FAZENDA PÚBLICA. 
CABIMENTO. SÚMULA 339/STJ. INADIMPLEMENTO DO MANDADO 
MONITÓRIO. ISENÇÃO DE HONORÁRIOS E CUSTAS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A controvérsia consiste em saber se, ao reconhecer a dívida cobrada pelo autor da 
ação monitória e deixar de apresentar embargos ao mandado inicial, a Fazenda Pública 
ré goza da isenção de custas e honorários advocatícios estabelecida no art. 1.102-C, 
§ 1º, do CPC ou se esse benefício encontra-se condicionado também ao imediato 
adimplemento do crédito da parte adversa – como decidiu a Corte de origem –. 2. 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acabou por orientar-se no sentido 
de que inexiste qualquer empecilho à propositura de ação monitória em desfavor 
da Fazenda Pública. Incidência da Súmula 339/STJ. 3. O administrador público, 
ante o princípio da moralidade, não só pode como deve cumprir voluntariamente a 
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ordem de pagamento, caso reconheça a obrigação e o montante devido. Assim, se à 
administração é lícito adimplir espontaneamente a dívida, também pode resgatá-la 
em razão de um mandamento injuntivo ou sujeitar-se à execução fundada no título 
obtido pela via monitória, o que demonstra que a indisponibilidade do interesse 
público é apenas relativa. 4. Nem todo crédito oponível à Fazenda Pública necessita 
de execução forçada para seu regular cumprimento. As obrigações documentalmente 
assumidas pelo Poder Público, presumidamente, já contam com a indispensável 
dotação orçamentária, sob pena de caracterizar-se crime de responsabilidade do 
gestor público. 5. O procedimento injuntivo traz vantagem ao devedor que paga 
voluntariamente, cumprindo o mandado monitório, porque dispensa o pagamento 
de custas processuais e honorários advocatícios como preceituado no § 1º do art. 
1.102-C do CPC. Dessa forma, caso o administrador público opte por cumprir o 
mandado monitório, essa decisão acaba favorecendo a Fazenda Pública por força 
da isenção que lhe benefi cia. 6. No caso concreto, a Fazenda Estadual apenas 
reconheceu a existência do crédito da parte adversa e deixou de oferecer embargos, 
acarretando a formação do título executivo sem a isenção de honorários e custas, 
o que somente seria cabível caso ocorresse o imediato adimplemento da dívida em 
questão. 7. Não se pode admitir que a sabida inadimplência contumaz do Estado 
não somente force terceiros a ingressarem no Poder Judiciário para receberem o 
que lhes é devido, como também exclua o pagamento de honorários advocatícios 
sem que haja o pronto cumprimento da obrigação, circunstância que, sublinhe-
se, representa exatamente o intento do legislador ao elaborar a norma contida no 
art. 1.102-C, § 1º, do CPC, benefi ciando ambas as partes. 8. Recurso especial não 
provido. REsp 1.170.037-RJ. (RSTJ, vol. 218, p. 246).
PROCESSUAL CIVIL. ANULAÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. 1. No sistema processual vigente, somente a sentença que 
põe termo ao processo, condenará o vencido a pagar ao vencedor os honorários 
advocatícios. 2. No caso, o Tribunal a quo anulou a sentença monocrática, 
determinando o retorno dos autos para novo julgamento da cautelar. Assim não 
houve vencido nem vencedor, muito menos sentença terminativa, não se podendo 
falar em condenação em honorários, que serão arbitrados tão-somente quando 
houver encerramento do processo, com sentença defi nitiva de mérito. 3. Recurso 
especial provido. REsp 68.318-SP. (RSTJ, vol. 182, p. 178).
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. 
ERROR IN PROCEDENDO. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. 1. Em homenagem ao princípio da causalidade, não se pode 
condenar a parte exequente nos ônus sucumbenciais em caso de error in procedendo 
verifi cado pelo Tribunal a quo no processamento dos embargos à execução. 2. O 
credor embargado não pode responder por um equívoco cometido pelo magistrado. 
3. Recurso especial improvido. REsp 46.754-MG. (RSTJ, vol. 183, p. 167).
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PEDIDO DE VISTA. CONTINUIDADE 
DO JULGAMENTO APÓS 20 MESES. NOVA INCLUSÃO EM PAUTA. 
AUSÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 1. Após pedido de vista, a nova 
inclusão do feito em pauta de julgamento é dispensável quando se mostra razoável 
o lapso temporal decorrido entre o início do julgamento e sua prolação. 2.  No 
caso, o adiamento durou mais de 20 (vinte) meses. Impediu-se, dessa forma, que a 
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parte e seu patrono acompanhassem o desfecho do julgamento com a apresentação 
ou renovação de memorais e audiências junto aos magistrados, o que atenta 
diretamente contra o princípio da não surpresa garantido aos litigantes. 3. A lesão 
ao direito de defesa revela-se ainda mais manifesta dada a circunstância de que 
a composição da Turma sofreu drástica alteração neste interregno, pois todos os 
magistrados que participaram da segunda assentada não eram membros do Órgão 
Colegiado na primeira sessão. 4. Precedente da Primeira Turma: EDResp 417.804/
PR, Rel. Min. Denise Arruda, Rel. para acórdão Min. José Delgado, DJU 11.10.04. 
5. Recurso especial provido. REsp 1.115.393-RS. (RSTJ, vol. 217, p. 716). REsp 
1.115.393-RS. (RSTJ, vol. 217, p. 716).
PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGUIÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. APELAÇÃO. PREPARO. 
ISENÇÃO. SÚMULA 83/STJ. 1. Não merece conhecimento o recurso especial 
fundado em alegação genérica ao artigo 535 do CPC. Aplicação da Súmula 284/
STF. 2. Os argumentos desenvolvidos com lastro no suposto maltrato ao art. 519 
do CPC e ao art. 249 do ECA não foram devidamente enfrentados pela Corte 
de origem, o que confi gura a falta de prequestionamento e impede o acesso da 
matéria à instância especial, conforme enuncia a Súmula 211/STJ. 3. A regra de 
isenção de custas e emolumentos inserta nos arts. 141, § 2º, e 198, I, do ECA é 
de aplicação restrita às crianças e aos adolescentes quando partes, autoras ou rés 
em ações movidas perante a Justiça da Infância e da Juventude, não alcançando 
outras pessoas que eventualmente possam participar dessas demandas. Incidência 
da Súmula 83/STJ. 4. Recurso especial não conhecido. REsp 1.097.824-RJ. (RSTJ, 
vol. 214, p. 162).
PROCESSUAL CIVIL. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. 
DESNECESSÁRIA MENÇÃO AO ARESTO QUE JULGOU OS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. HONORÁRIOS. INVERSÃO DOS ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. CONSEQUÊNCIA LÓGICA DO PROVIMENTO DO 
RECURSO. MAJORAÇÃO DA VERBA. SÚMULA 7/STJ. OMISSÕES 
INEXISTENTES. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITU-
CIONAIS. DESCABIMENTO. 1. O acórdão embargado, efetivamente, não se 
referiu ao aresto que apreciou, na origem, os embargos de declaração lá opostos 
pelos ora embargantes. Todavia, não há, nesse tópico, omissão relevante passível 
de saneamento pela via estreita dos aclaratórios. Os recorrentes não interpuseram 
o recurso especial por ofensa ao art. 535, I e II, do CPC, nem indicaram qualquer 
controvérsia acerca do que fi cou decidido no acórdão que julgou os declaratórios 
na origem. Portanto, desnecessária qualquer menção a esse julgado. 2. A inversão 
dos ônus sucumbenciais é consectário lógico do provimento do recurso especial e 
da consequente improcedência dos embargos à execução, razão por que se mostra 
desnecessária a inversão explícita no voto. 3. O requerimento de majoração da verba 
advocatícia esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, já que honorários de 20.000,00 (vinte 
mil reais) podem ser considerados, se muito, de pequena monta, mas nunca irrisórios 
para fi ns de fl exibilização do impedimento sumular. 4. É fato que o título executivo 
judicial não limitou o percentual de 28,86% nem autorizou qualquer modalidade de 
compensação. Não se pode admitir comandos implícitos na sentença exequenda, 
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pois o que se executa é o que consta do título, vale dizer, o que nele foi dito, e não 
o que, possivelmente, se pretendeu dizer. 5. A circunstância de a jurisprudência 
do Supremo ter evoluído, após a prolação da sentença exequenda, para admitir 
a compensação do reajuste de 28,86% com aumentos posteriores concedidos a 
categorias específi cas, em nada altera o panorama do que fi cou decidido, até porque 
a União e as autarquias federais não estavam impedidas de alegar a compensação 
que entendessem devida, independentemente de manifestação conclusiva, ou 
defi nitiva, do Supremo a respeito do assunto. 6. Ausência de omissão quanto aos 
princípios da isonomia (art. 37, X, da CF/88, com redação anterior à EC 18/98) e da 
vedação ao enriquecimento sem causa. A pretexto de omissão, o que pretendem as 
embargantes, nesse ponto, é rediscutir o próprio mérito das conclusões a que chegou 
o aresto embargado, o que, evidentemente, não se admite nesta sede processual. 7. 
Não cabe, no julgamento do recurso especial, o prequestionamento de dispositivos 
constitucionais de modo a viabilizar a interposição futura de recurso extraordinário, 
sob pena de usurpar-se competência reservada à Suprema Corte, nos termos do art. 
102 da CF/88. 8. Embargos de declaração de Ângela Maria Marques de Gusmão e 
Outros, da UFAL e da União rejeitados. EDcl no REsp 1.235.513-AL. (RSTJ, vol. 228, 
p. 99).
PROCESSUAL CIVIL. COLÉGIO PEDRO II. EXTINÇÃO DO CURSO 
NOTURNO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL. INTERESSES COLETIVOS EM SENTIDO ESTRITO E 
DIFUSOS. 1. O Ministério Público Federal ajuizou ação civil pública objetivando 
a manutenção do curso de ensino médio no período noturno oferecido pelo Colégio 
Pedro II - Unidade São Cristóvão, que teria sido ilegalmente suprimido pelo Diretor 
da referida entidade educacional. 2. O direito à continuidade do curso noturno 
titularizado por um grupo de pessoas – alunos matriculados no estabelecimento de 
ensino – deriva de uma relação jurídica base com o Colégio Pedro II e não é passível 
de divisão, uma vez que a extinção desse turno acarretaria idêntico prejuízo a todos, 
mostrando-se completamente inviável sua quantifi cação individual. 3. Há que se 
considerar também os interesses daqueles que ainda não ingressaram no Colégio 
Pedro II e eventualmente podem ser atingidos pela extinção do curso noturno, ou 
seja, um grupo indeterminável de futuros alunos que titularizam direito difuso à 
manutenção desse turno de ensino. 4. Assim, a orientação adotada pela Corte de 
origem merece ser prestigiada, uma vez que os interesses envolvidos no litígio 
revestem-se da qualidade de coletivos e, por conseguinte, podem ser defendidos 
pelo Ministério Público em ação civil pública. 5. No mais, o Estatuto da Criança 
e do Adolescente estabelece expressamente a legitimidade do Ministério Público 
para ingressar com ações fundadas em interesses coletivos ou difusos para garantir 
a oferta de ensino noturno regular adequado às condições do educando. 6. Recurso 
especial não provido. REsp 933.002-RJ. (RMP, vol. 41, p. 195; RSTJ, vol. 215, p. 
315).
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CARTA 
PRECATÓRIA EM EXECUÇÃO FISCAL. JUÍZO ESTADUAL. COMARCA 
INSERIDA NO ÂMBITO DE COMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL 
DEPRECANTE. ART. 209 DO CPC. TAXATIVIDADE. 1. Não pode o juiz 
estadual negar cumprimento à carta precatória, sob o argumento de que sua 
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comarca insere-se no âmbito de competência do juízo federal deprecante, a não ser 
que a comarca também seja sede de vara da justiça federal. 2. O art. 209 do CPC, 
sendo taxativo, somente permite ao juízo deprecado recusar cumprimento à carta 
precatória, devolvendo-a com despacho motivado, quando não estiver revestida 
dos requisitos legais, quando carecer de competência em razão da matéria ou da 
hierarquia ou quando tiver dúvida acerca de sua autenticidade. Não se insere nas 
hipóteses de recusa razão fundada em argumento de ordem territorial, como o de 
que a comarca do juízo deprecado encontra-se abrangida pela jurisdição federal. 3. 
Precedentes. 4. Confl ito conhecido para declarar-se competente o Juízo de Direito 
da 1ª Vara da Fazenda Pública de Ribeirão Pires/SP, o suscitado. CC 40.406-SP. 
(RSTJ, vol. 179, p. 64).
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
SISTEMA DE BILHETAGEM ELETRÔNICA DE ÔNIBUS REALIZADA PELA 
FETRANSPORTE - RIOCARD. ARTS. 81 E 82 DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. LEGITIMAÇÃO ATIVA DA COMISSÃO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO. INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS QUE REGEM A AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. 1. Cinge-se a controvérsia à legitimidade da Comissão de Defesa do 
Consumidor da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro para propor 
Ação Civil Pública visando a obrigar os associados da Federação das Empresas de 
Transporte de Passageiros do Estado do Rio de Janeiro - Fetranspor a informar o 
saldo do Riocard (sistema de bilhetagem eletrônica de ônibus) sobre cada débito 
realizado no respectivo cartão. 2. O CDC conferiu legitimação para ajuizamento de 
demandas coletivas, inclusive para a tutela de interesses individuais homogêneos, 
às "entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, ainda que sem 
personalidade jurídica, especifi camente destinados a defesa dos interesses e direitos" 
do consumidor (art. 82, III). 3. As normas que regem a Ação Civil Pública – símbolo 
maior do modelo democrático, coletivo, efi ciente e efi caz do acesso à Justiça, na sua 
concepção pós-moderna – convidam à ampliação judicial, jamais à restrição, do rol 
de sujeitos legitimados para a sua propositura. O Juiz, na dúvida, decidirá em favor 
do acesso à Justiça, pois a negação da legitimação para agir demanda vocalização 
inequívoca do legislador. 4. A recorrente – Comissão de Defesa do Consumidor da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro – é entidade ou órgão técnico 
vinculado ao Poder Legislativo Estadual com competência, expressa e específi ca, 
para atuar na tutela do consumidor, integrando o Sistema Nacional de Defesa do 
Consumidor. 5. A previsão normativa para ajuizar demandas coletivas na hipótese 
dos autos foi inserida, em fevereiro de 2006, no art. 26, § 49, "d", do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, reforma (diga-se, de 
passagem, desnecessária) realizada rigorosamente para expressar tal possibilidade. 
6. Na apreciação da legitimação para a proposição de ações coletivas, não se deve 
entender restritivamente a expressão "Administração Pública", referida no art. 82, 
III, do CDC. Para o intérprete da lei, como o STJ, importa apenas indagar se o 
órgão em questão exerce, com base em autorização legal, função administrativa e, 
por meio dela, a defesa do consumidor, de modo análogo ou semelhante ao Procon. 
7. Recurso Especial provido para reconhecer a legitimidade da Comissão de Defesa 
do Consumidor da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro para a propositura de 
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demanda coletiva visando à defesa do consumidor. REsp 1.075.392-RJ. (RSTJ, vol. 
223, p. 195).
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ERRO MATERIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO A 
LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI ART. 485, V, DO CPC. FGTS. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. SÚMULA 343 DO STF. INTERPRETAÇÃO 
CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. EMBARGOS ACOLHIDOS COM 
EFEITO INFRINGENTE PARA TORNAR SEM EFEITO A DECISÃO 
EMBARGADA AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 1. Detectado 
o erro material na decisão embargada, mesmo não confi gurada a omissão e a 
contradição apontadas pelos embargantes, é de ser sanado o vício, acolhendo-se 
os embargos com efeitos infringentes. 2. Se a interpretação era controvertida nos 
Tribunais à época em que plasmada a decisão rescindenda, não cabe ação rescisória 
por ofensa a literal disposição de lei, ainda que a jurisprudência, posteriormente, 
tenha se fi rmado favoravelmente ao pleito do autor Súmula 343/STF e 134/TFR. 
3. Segundo orientação da Primeira Seção desta Corte, deve-se afastar a aplicação 
da Súmula 343/STF, somente nas hipóteses em que o Supremo Tribunal Federal 
venha a declarar a inconstitucionalidade da lei aplicada pelo Acórdão rescindendo. 
4. A Corte Suprema analisou a questão relativa aos expurgos infl acionários do 
FGTS no RE nº 226.855/RS, portanto, através do controle difuso, com efeito inter 
partes e, ainda assim, o fez à luz do princípio do direito adquirido, sem declarar 
a inconstitucionalidade de qualquer dispositivo legal. Não há óbice, portanto, à 
aplicação da Súmula 343/STF a essa questão. 5. Embargos de declaração acolhidos 
por erro material, para tornar sem efeito a decisão embargada. Agravo de instrumento 
improvido. EDcl no Ag 465.756-DF. (RSTJ, vol. 175, p. 232).
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DESCABIMENTO. 1. Em determinadas situações, é possível o 
conhecimento dos embargos, ainda que nos autos de agravo, sempre que o Relator, 
valendo-se da faculdade insculpida no art. 544, § 3º, do Código de Ritos, conhecer 
do agravo para dar parcial ou total provimento ao recurso especial. Nessa hipótese, 
não se cuida propriamente de embargos de divergência em agravo, já que aberta a 
via especial. 2. Não é o caso dos autos. O Relator limitou-se a negar provimento 
ao agravo de instrumento, decisão confi rmada pela Primeira Turma no julgamento 
dos embargos de declaração. Não se instaurou, portanto, a jurisdição especial desta 
Corte, de modo que os embargos não ultrapassam o juízo prévio de conhecimento. 
3. Agravo regimental improvido. AgRg na Pet 3.370-SP. (RSTJ, vol. 186, p. 77).
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 530 DO CPC. 
VOTO DISSIDENTE. 1. O artigo 530 do Código de Processo Civil, contudo, 
restringe o efeito devolutivo dos embargos infringentes à matéria objeto da 
divergência. 2. O Tribunal a quo só poderia se manifestar acerca da dissidência 
havida na apelação, sobre o tema relativo à constitucionalidade, ou não, das 
alíquotas progressivas do IPTU, nos termos do voto divergente, sem adentrar no 
exame da sufi ciência das provas trazidas aos autos, tema não debatido no aresto 
embargado. 3. Recurso especial provido. REsp 533.880-RS. (RSTJ, vol. 198, p. 
215).
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PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. ESTAGIÁRIO DE 
ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. MANDATO. 1. A atividade desenvolvida pelo 
magistrado, na condição de estagiário, como mandatário de uma das partes, em 
processo administrativo de natureza trabalhista, não o impede de julgar processo 
judicial que versa sobre matéria tributária. Interpretação do artigo 134 do CPC. 2. 
Recurso especial improvido. REsp 910.659-MG. (RSTJ, vol. 212, p. 271).
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. VERBA HONORÁRIA. 1. Não 
se mostram exorbitantes os honorários advocatícios fi xados em 1% do valor 
atualizado da execução em exceção de pré-executividade julgada procedente. 
2. Recurso especial improvido. REsp 904.761-RS. (RSTJ, vol. 210, p. 221).
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXTINTA PELO 
CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. RETOMADA. COBRANÇA DE 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SIMPLES PETIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. É inviável a retomada, por simples petição, de execução extinta mediante 
sentença prolatada de acordo com o artigo 795 do CPC pela satisfação da obrigação. 
2. Recurso especial provido. REsp 254.320-SP. (RSTJ, vol. 194, p. 243)
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DESARQUIVAMENTO POR 
ATO DO JUÍZO. INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. NECESSIDADE. 
1. O desarquivamento da execução fi scal terá lugar quando localizados o devedor 
ou bens penhoráveis (art. 40 da Lei 6.830/80). 2. A Fazenda Pública deve ser 
intimada do ato de desarquivamento da execução fi scal promovido de ofício pelo 
juízo da causa. 3. Não pode o magistrado deixar de ouvir a Fazenda Pública sob o 
argumento de que a pretensão de cobrança do tributo já estaria prescrita, pois não 
cabe ao órgão julgador reconhecer de ofício a prescrição intercorrente de direito 
patrimonial. 4. Recurso especial provido. REsp 588.124-RS. (RSTJ, vol. 184, p. 
201).
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. CUSTAS. 
CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL. REGRA 
GERAL. DESNECESSIDADE. PECULIARIDADES DO CASO. ATO DE 
COMUNICAÇÃO IMPRESCINDÍVEL. 1. Trata-se, na origem, de embargos à 
execução fi scal ajuizados em junho de 1986, perante a Justiça Estadual do Rio de 
Janeiro, em exercício de competência delegada, posteriormente remetida à Vara 
Federal em 1991. Ao receber os autos, o magistrado federal determinou a extinção 
do feito pois "não diligenciou a embargante o pagamento das custas como devidas, 
de acordo com o artigo 257 do Código de Processo Civil" (fl . 198). 2. O Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região, em julgamento ocorrido em agosto de 2009, deu 
provimento ao apelo concluindo ser imprescindível a intimação da parte para que 
se decretasse a extinção do feito. 3. Não há violação do art. 535 do CPC quando 
o Tribunal de origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, 
apenas não adotando a tese do recorrente. No caso, houve expressa manifestação 
sobre a necessidade de intimação da parte antes da extinção do feito por ausência 
de recolhimento das custas. 4. É desnecessária a intimação pessoal da parte para 
que o magistrado determine o cancelamento da distribuição por falta de pagamento 
de custas (art. 257 do CPC). Orientação traçada por ocasião do julgamento dos 



Ministro José de Castro Meira

221

EREsp 495.276/RJ, Rel. Min. Ari Pargendler, Corte Especial, DJe 30/06/2008 e 
reiterada nos EREsp 676.642/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Corte Especial, DJe 
04/12/2008, superando o entendimento da Súmula 111/TFR. 5. Apesar da regra 
geral, algumas peculiaridades justifi cam a necessidade da intimação da parte antes 
de decretar-se a extinção do feito, como decidiu o acórdão recorrido. Em primeiro, 
a necessidade de cálculos preliminares pelo próprio serviço judiciário (REsp 
1.132.771/AM e AgRg nos EDcl no REsp 1.169.567/RS); a existência de despacho 
da inicial pelo juiz, atestando de início o cumprimento dos requisitos mínimos de 
admissibilidade (EREsp 495.276/RJ) e, por fi m, a ocorrência da redistribuição do 
feito, da Justiça Federal para a Justiça Estadual (REsp 205.133/RJ e REsp 235.646/
SC). 6. Recurso especial não provido. REsp 1.217.289-RJ. (RSTJ, vol. 223, p. 233).
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO TRABALHISTA. RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO DE PETIÇÃO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE. ERRO GROSSEIRO. 1. O presente recurso foi interposto 
nos autos de reclamatória trabalhista ajuizada no ano de 1976 por mais de uma 
centena de autores em desfavor da Casa da Moeda do Brasil perante a 1ª Vara 
Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, demanda essa em que, anos depois, 
foi proferida sentença de improcedência, rescindida pelo extinto Egrégio Tribunal 
Federal de Recursos para considerar legítimos os pedidos deduzidos na inicial. 2. 
Após o trânsito em julgado da ação rescisória, seguiu-se uma série de incidentes 
que culminaram na propositura das execuções individuais no ano de 2004, cujo 
regime de tramitação constitui basicamente o ponto inicial da controvérsia sob 
análise que, como se verá, acabou por enveredar para discussão sobre cabimento 
recursal no âmbito do apelo nobre. 3. A eventual dúvida sobre a competência 
da Justiça Federal para examinar matéria dessa natureza após o advento da 
Constituição Federal de 1988 é dirimida pelo ADCT, que no art. 26, § 10, dispõe 
expressamente que "compete à Justiça Federal julgar as ações nela propostas até 
a data da promulgação da Constituição, e aos Tribunais Regionais Federais bem 
como ao Superior Tribunal de Justiça julgar as ações rescisórias das decisões 
até então proferidas pela Justiça Federal, inclusive daquelas cuja matéria tenha 
passado à competência de outro ramo do Judiciário". 4. O Tribunal de origem 
não conheceu do recurso em razão de ter sido interposto agravo de instrumento, 
e não agravo de petição, contra decisão que desconstituiu a penhora e determinou 
o seguimento da execução trabalhista movida contra a Casa da Moeda do Brasil 
pelo sistema de precatórios, próprio das execuções contra a Fazenda Pública. 5. 
Não se caracteriza erro grosseiro, que inviabilizaria a aplicação do princípio da 
fungibilidade, a interposição de agravo de instrumento em lugar de agravo de 
petição contra decisão proferida em execução trabalhista cuja citação foi iniciada 
nos termos do art. 652 do Código de Processo Civil. 6. Recurso especial provido. 
REsp 1.196.293-RJ. (RSTJ, vol. 221, p. 452).
PROCESSUAL CIVIL. FGTS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 1. "Embora seja certo que a Lei nº 8.906/94 – o 
'Novo Estatuto da Advocacia' – assegura pertencer ao advogado a verba honorária 
incluída na condenação, é igualmente verdadeiro, no que seja atinente ao instituto 
da sucumbência e à distribuição dos ônus, que continuam tendo aplicação as regras 
contidas no Código de Processo Civil. Assim, o juiz pode compensar os honorários, 
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sem que isso importe em ofensa qualquer à legislação específi ca" REsp 234.676/
RS, Rel. Min. Cesar Rocha, DJU de 10/04/2000. 2. Nos termos do artigo 21, 
caput, do Código de Processo Civil, em caso de sucumbência recíproca, as custas 
processuais e os honorários advocatícios devem ser recíproca e proporcionalmente 
distribuídos e compensados. 3. Admite-se certa dose de discricionariedade do 
julgador na fi xação da verba honorária em face das peculiaridades do caso concreto 
cf. REsp 10.533/PR, Rel. Min. Barros Monteiro, DJU de 01/06/1992. 4. No entanto, 
a ocorrência de sucumbência recíproca não implica, automaticamente, a extinção 
da obrigação relativa à verba honorária, por meio da compensação prevista no art. 
21 do CPC. Em caso de decaimento recíproco, compete ao julgador proceder à 
distribuição proporcional dos ônus sucumbenciais, sendo certo que dessa partilha 
poderá restar saldo em favor de uma das partes, devendo ser assegurado o direito 
autônomo do advogado de executar o resíduo da verba advocatícia do qual o seu 
cliente é benefi ciário cf. REsp 290.141/RS, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes 
Direito, DJU de 31/03/2003. 5. Para se aferir a proporção da distribuição dos 
ônus sucumbenciais faz-se necessário revolver matéria fática, cuja competência 
é exclusiva das instâncias ordinárias. Além disso, nas ações que versam sobre 
a correção monetária dos saldos do FGTS, a defi nição da responsabilidade pela 
sucumbência se dará na fase de execução cf. Edcl nos Edcl no REsp 278.564/RS, 
Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 24/09/2001. 6. Agravo regimental parcialmente 
provido. AgRg no REsp 583.301-DF. (RSTJ, vol. 185, p. 181).
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS PERICIAIS. ART. 33 DO CPC. 1. A 
reavaliação de bem penhorado decorrente de impugnação não é providência que 
pode ser determinada de ofício. 2. Aquele que requereu nova avaliação deve arcar 
com os ônus dos honorários periciais, nos exatos termos do artigo 33 do CPC. 3. 
Recurso especial improvido. REsp 611.970-SP. (RSTJ, vol. 192, p. 282).
PROCESSUAL CIVIL. ILEGITIMIDADE AD CAUSAM. EXCLUSÃO DA 
LIDE. RECURSO CABÍVEL. 1. Embora a ação tenha prosseguimento em relação 
a um dos litisconsortes, houve extinção em relação à União, quando afastada 
por acolhimento da preliminar de ilegitimidade ad causam. 2. Havendo sentença 
terminativa, o recurso cabível é a apelação, nos termos do artigo 513 do CPC. 3. 
Recurso especial provido. REsp 678645-PE. (RSTJ, vol. 192, p. 289).
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. LEI 
COMPLEMENTAR Nº 110/01. LEGITIMIDADE. CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. LEI Nº 8.844/94. 1. O ato de inscrição na dívida ativa não se efetuou, 
todavia, a impetração se deu em caráter preventivo, objetivando a declaração de 
inexigibilidade de contribuições, nos moldes da Lei Complementar nº 110/01, 
ainda não recolhidas pela ora recorrente, ou seja, justo é o receio do contribuinte, 
posto considerar ilegal o débito passível de ser inscrito em dívida ativa. 2. Diante 
da possibilidade de que venha a Procuradoria da Fazenda inscrever o débito em 
dívida ativa, legitimada está para fi gurar no polo passivo de mandado de segurança 
preventivo, visando a inexigibilidade das contribuições a serem cobradas nos termos 
da Lei Complementar nº 110/01. 3. Recurso especial provido. REsp 625.655-PR. 
(RSTJ, vol. 183, p. 227).
PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA PROVISÓRIA. AÇÃO RESCISÓRIA. 
AMPLIAÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL PARA PESSOAS JURÍDICAS 
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DE DIREITO PÚBLICO. REEDIÇÃO. SUPRESSÃO DO DISPOSITIVO. 1. A 
presente ação rescisória foi ajuizada em 07.04.99, com base em Medida Provisória 
que instituiu privilégio consistente no prazo dilatado de quatro anos para rescisão 
do julgado, em favor das pessoas jurídicas de direito público. 2. Uma vez suprimido 
tal dispositivo, perdendo sua efi cácia, não mais subsistem dúvidas quanto à 
decadência para o ajuizamento da presente ação rescisória, mostrando-se aplicável 
o prazo decadencial de dois anos, sem qualquer privilégio processual para o Poder 
Público. 3. A princípio, não se mostra possível a cumulação de ação rescisória 
com ação cautelar art. 292, III, do CPC. 4. Entretanto, sob a vigência do art. 4º-A 
da Lei 8.437/92, introduzido pela Medida Provisória 1.798-1/99, positivou-se a 
possibilidade de cumulação de pedido cautelar com pedido rescisório. 5. Nesse 
caso, a decisão que extingue a ação rescisória por decadência implica na perda 
da efi cácia da liminar concedida anteriormente para atender ao pleito cautelar 
cumulado. Inteligência do art. 807 c/c 808, III, do CPC. 6. Compete ao relator 
examinar se a petição inicial da ação rescisória preenche os requisitos legais 
previstos nos artigos 282, 283, 295, 487, 488 e 490 do CPC art. 234 do RISTJ. 7. 
Agravo regimental improvido. AgRg na AR 911-MG. (RSTJ, vol. 184, p. 61).
PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. PROCESSO DE CONHECIMENTO. 
SUPRESSÃO NA FASE DE EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O artigo 463 
do CPC não autoriza em execução de sentença a supressão de omissão relativa a 
pedido porventura não analisado no processo de conhecimento. 2. Recurso especial 
provido. REsp 215.657-SP. (RSTJ, vol. 194, p. 235).
PROCESSUAL CIVIL. PROVA PERICIAL. DETERMINAÇÃO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. 1. Ante a dicção do artigo 130 do CPC, conclui-se pela 
viabilidade da determinação de ofício de feitura de prova pericial. 2. Quanto 
à alegação da desnecessidade da prova pericial incide o óbice da Súmula nº 7/
STJ, pois a instância ordinária assentou a imprescindibilidade da sua realização, 
não sendo viável a conclusão em sentido contrário sem o reexame das provas. 3. 
Recurso especial improvido. REsp 208.585-SP. (RSTJ, vol. 192, p. 242).
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ Nº 08/2008. 
EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 530 DO CPC. DISCUSSÃO SOBRE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 1. O art. 530 do CPC 
condiciona o cabimento dos embargos infringentes a que exista sentença de mérito 
reformada por acórdão não unânime, e não que o objeto da divergência seja o 
próprio mérito tratado na sentença reformada. 2. Se o dispositivo não restringiu o 
cabimento do recurso apenas à questão de fundo ou à matéria central da lide, não 
pode o aplicador do direito interpretar a norma a ponto de criar uma restrição nela 
não prevista. Precedentes. 3. Ademais, o arbitramento dos honorários não é questão 
meramente processual, porque tem refl exos imediatos no direito substantivo da 
parte e de seu advogado. Doutrina de CHIOVENDA. 4. Os honorários advocatícios, 
não obstante disciplinados pelo direito processual, decorrem de pedido expresso, 
ou implícito, de uma parte contra o seu oponente no processo e, portanto, formam 
um capítulo de mérito da sentença, embora acessório e dependente. 5. No direito 
brasileiro, os honorários de qualquer espécie, inclusive os de sucumbência, 
pertencem ao advogado. O contrato, a decisão e a sentença que os estabelecem são 
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títulos executivos. Nesse sentido, a Corte Especial do STJ fez editar a Súmula 306, 
com o seguinte enunciado: "Os honorários advocatícios devem ser compensados 
quando houver sucumbência recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado 
à execução do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte". Portanto, os 
honorários constituem direito autônomo do causídico, que inclusive poderá executá-
los nos próprios autos ou em ação distinta. 6. O capítulo da sentença que trata dos 
honorários, ao disciplinar uma relação autônoma, titularizada pelo causídico, é de 
mérito, embora dependente e acessório, de modo que poderá ser discutido por meio 
de embargos infringentes se a sentença vier a ser reformada, por maioria de votos, 
no julgamento da apelação. 7. Assim, seja porque o art. 530 do CPC não faz restrição 
quanto à natureza da matéria objeto dos embargos infringentes – apenas exige que a 
sentença de mérito tenha sido reformada em grau de apelação por maioria de votos 
–, seja porque o capítulo da sentença que trata dos honorários é de mérito, embora 
acessório e dependente, devem ser admitidos os embargos infringentes para discutir 
verba de sucumbência. 8. A ausência de interposição dos embargos infringentes 
na origem sobre a condenação em honorários advocatícios não veda a admissão 
do recurso especial, a menos que o apelo verse exclusivamente sobre a verba de 
sucumbência, caso em que não será conhecido por preclusão e falta de exaurimento 
de instância. 9. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao art. 543-C do CPC e à 
Resolução STJ nº 08/2008. REsp 1.113.175-DF. (RSTJ, vol. 227, p. 129).
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA JULGADOS COLEGIADAMENTE. ERRO DE 
PROCEDIMENTO. NULIDADE RELATIVA. EFETIVA DEMONSTRAÇÃO 
DO PREJUÍZO. ALTERNATIVAS PROCESSUAIS EXISTENTES NO PRÓPRIO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. O julgamento colegiado de aclaratórios opostos 
contra decisão monocrática confi gura erro de procedimento, fato que gera nulidade 
apenas relativa do processo, devendo a parte que se sentir prejudicada demonstrar, 
efetivamente, o prejuízo. 2. A nulidade não é absoluta, porque, via de regra, há 
solução processual adequada no próprio ordenamento jurídico. 3. Nos termos do art. 
538 do CPC, "os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição 
de outros recursos, por qualquer das partes". Assim, publicado o acórdão que julga 
os embargos, reinicia-se o prazo para impugnar a decisão monocrática embargada, 
que continua sujeita a agravo regimental. 4. Quando o órgão colegiado aprecia 
embargos de declaração opostos contra decisão monocrática, em verdade, não 
examina a controvérsia, mas apenas afere a presença, ou não, de um dos vícios 
indicados no art. 535, I e II, do CPC. Por conseguinte, o fato de existir decisão 
colegiada não impede nem inibe a subsequente interposição de agravo regimental, 
este sim, apto a levar ao órgão coletivo o exame da questão controvertida. 
Precedentes de todas as Turmas da Corte. 5. Há, também, outra solução processual 
no ordenamento jurídico. Julgados colegiadamente os embargos de declaração 
opostos contra decisão monocrática de relator, deve a parte interessada opor 
novos aclaratórios, sob a alegação de erro no procedimento, viabilizando, assim, a 
interposição do recurso especial para que seja analisada, exclusivamente, a nulidade 
do julgado por ofensa ao art. 557 do CPC. 6. No caso, a ora agravante interpôs, 
diretamente, o recurso especial para discutir o próprio mérito da controvérsia, 
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apreciado, exclusivamente, na decisão monocrática do relator. Não se tendo valido 
das alternativas processuais ofertadas pelo próprio sistema jurídico para debelar o 
erro de procedimento, nem tendo alegado, ou demonstrado, impedimento em fazê-
lo, deve-se manter a decisão agravada, que negou seguimento ao recurso especial 
por ausência de exaurimento de instância. 7. Agravo regimental não provido. AgRg 
no REsp 1.231.070-ES. (RSTJ, vol. 228, p. 62). 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
MEAÇÃO DA MULHER. ÔNUS DA PROVA. 1. Em execução fi scal, há de se 
resguardar a meação da esposa, exceto quando comprovado que do objeto da 
execução houve benefício para o casal. Cabe ao credor a comprovação desse fato. 
Súmula 251/STJ. 2. Recurso especial conhecido e provido. REsp 148.911-PR. 
(RSTJ, vol. 197, p. 174).
PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. REGISTRO NO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO. NECESSIDADE. SÚMULA 677/STF. PRINCÍPIO 
DA UNICIDADE SINDICAL. 1. Este mandado de segurança foi impetrado por 
Sindicato de servidores públicos contra ato supostamente ilegal e abusivo do 
Secretário de Estado e Planejamento do Distrito Federal, com o fi to de suspender 
os efeitos da Portaria 212, de 13 de novembro de 2007, que condicionou o repasse 
mensal da parcela da contribuição facultativa descontada mensalmente da folha 
de pagamento dos fi liados do impetrante ao registro do Sindicato no Ministério 
do Trabalho. 2. A Corte de origem denegou a ordem por entender que "o registro 
no Ministério do Trabalho e Emprego (...) é ato vinculado que complementa e 
aperfeiçoa a existência legal de entidade sindical", sem o qual o Sindicato "não 
é sujeito de direito, não lhe assistindo, então, o direito de ação em juízo, dado 
que não detém a indispensável representatividade da categoria, o que lhe retira a 
legitimidade ativa". 3. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência 
desta Corte, segundo a qual o registro dos sindicatos no Ministério do Trabalho é 
indispensável para a defesa de seus representados em juízo, pois é o meio efi caz 
para a preservação do princípio da unicidade sindical. 4. Precedentes da Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça e de suas duas Turmas de Direito Público, 
bem como do Supremo Tribunal Federal. 5. "Até que lei venha a dispor a respeito, 
incumbe ao Ministério do Trabalho proceder ao registro das entidades sindicais e 
zelar pela observância do princípio da unicidade" (Súmula 677/STF). 6. O registro 
no Ministério do Trabalho e Emprego objetiva preservar o princípio da unicidade 
sindical, que não será observado se as entidades sindicais se registrarem somente 
nos Cartórios Cíveis de Pessoa Jurídica. Assim, enquanto o impetrante não for 
registrado, ainda que provisoriamente, no MTE, não faz jus ao recebimento das 
contribuições facultativas descontadas de seus fi liados, já que não se sabe se é o 
único Sindicato a representar a categoria na base sindical em que atua. 7. Recurso 
ordinário não provido. RMS 31.070-DF. (RSTJ, vol. 219, p. 153).
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ICMS. TELEFONIA MÓVEL CELULAR. HABILITAÇÃO. 1. Inocorrentes 
as hipóteses previstas no artigo 535 do Código de Processo Civil. 2. Incabível a 
incidência do ICMS, nos termos do inciso III do artigo 2º da Lei Complementar nº 
87/96, posto que a habilitação não se confi gura como atividade considerada como 
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serviço de telecomunicação. 2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
modifi cativos. EDcl no AgRg no REsp 330.130-DF. (RSTJ, vol. 188, p. 262).
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
DIFERENÇA DE SUPORTE FÁTICO-JURÍDICO ENTRE OS ACÓRDÃOS 
CONFRONTADOS. 1. A dessemelhança do suporte fático-jurídico entre os 
acórdãos confrontados impede a ocorrência do dissídio interpretativo, o que leva à 
inadmissão dos embargos de divergência. 2. O paradigma é do Estado de Goiás, que 
possui legislação a respeito do ICMS que difere da paulista. Enquanto esta admite 
a restituição tributária quando a venda da mercadoria ocorre por valor menor que 
o presumido, aquela não permite essa devolução. 3. Embargos de divergência não 
conhecidos. EREsp 265.343-SP. (RSTJ, vol. 182, p. 67).
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 
RENDIMENTOS ADVINDOS DE DECISÃO JUDICIAL. ART. 46 DA LEI Nº 
8.541/92. 1. O imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente 
deve ser calculado com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se 
referem tais rendimentos, ou seja, a retenção na fonte deve observar a renda que 
teria sido auferida mês a mês pelo contribuinte se não fosse o erro da administração, 
e não no rendimento total acumulado recebido em virtude de decisão judicial. 
Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público. 2. Recurso especial improvido. 
REsp 899.576-CE. (RSTJ, vol. 209, p. 223).
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO. PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DIREITOS 
PATRIMONIAIS. NÃO CABIMENTO DE DECLARAÇÃO EX OFFICIO. 1. A 
alegada ofensa ao art. 535, inciso II, do Código de Processo Civil não subsiste, 
porquanto o aresto hostilizado não incorrera em omissão, obscuridade ou 
contradição, uma vez que a Recorrente deixou de alegar a ocorrência da prescrição 
quando da interposição do recurso apelatório. 2. Não se pode considerar como 
prequestionada a questão levantada apenas em embargos declaratórios, que são 
inadequados para a discussão de matéria nova, sequer debatida nas instância 
ordinárias. 3. Em se tratando de direitos patrimoniais, não cabe o reconhecimento 
da prescrição de ofício, nem mesmo em sede de remessa ofi cial, devendo esta 
ser invocada pelas partes, nos termos do art. 219, § 5º, do Código de Processo 
Civil. 4. A jurisprudência desta Corte vem-se manifestando pela impossibilidade 
de levantar-se questão referente ao prazo prescricional por meio de embargos de 
declaração, tendo em vista sua natureza integrativa. 5. Recurso Especial da Fazenda 
nacional improvido. REsp 553.244-BA. (RSTJ, vol. 179, p. 250).
PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO MONITÓRIA. TÍTULO 
INJUNTIVO. OBRIGAÇÃO EXIGÍVEL. CONTRATO QUE ESTABELECIA 
REGRAS ESPECÍFICAS. NÃO CUMPRIMENTO. SÚMULAS 5/STJ E 7/
STJ. 1. O título injuntivo ou monitório deve expressar obrigação exigível sendo 
sufi ciente indícios do cumprimento da contraprestação ou do advento do termo ou 
da condição. Precedentes. 2. No caso, o Tribunal de origem após valorar todos os 
fatos e provas, notadamente as notas fi scais juntadas e o próprio contrato formulado 
entre as partes, concluiu que não havia prova da existência de contraprestação nos 
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termos pactuados, o que retira a exigibilidade da obrigação, inviabilizando a via do 
procedimento monitório, cujo propósito é a formação célere do título executivo. 3. 
Os embargos infringentes foram rejeitados pelo acórdão recorrido sob os seguintes 
fundamentos: "Como se verifi ca das 'cláusula quarta' e 'cláusula sétima', do Contrato 
nº 0606003/97-9 (fl s. 12), a execução dos serviços contratados, além de dever ser 
precedida pela emissão de 'autorizações de serviços' pela embargada, somente 
poderá ser lançada em fatura após a fi scalização das obras e expedição de 'termo 
de aceitação', quando, então, abre-se o prazo 30 (trinta) dias para pagamento, na 
forma do item 'VII. 2”, da citada 'cláusula sétima'. Nenhum desses documentos foi  
encartado aos autos, instruídos unicamente com notas fi scais e cópia da avença". 
Em outro tópico, explicitou: "Analisando as notas fi scais de fl s. 50/61, vê-se que, 
no verso de cada uma delas, foi aposto um carimbo da embargada, assinalando 
com 'recebido' o documento. Todavia, no mesmo carimbo, há ainda mais três 
espaços, referentes ao atestado de execução do serviço, à conferência e ao visto 
da embargada, todos em branco, fato que também corrobora a tese desenvolvida 
no voto prevalente". 4. Por fi m, rever todos os elementos fáticos e probatórios dos 
autos para concluir em direção oposta àquela alcançada pela Corte de origem, como 
postulado pela recorrente, esbarra nas Súmulas 5 e 7/STJ. 5. Recurso especial não 
provido. REsp 1.021.638-BA. (RSTJ, vol. 214, p. 148).
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. GRAVÍSSIMAS ACUSAÇÕES FORMULADAS POR DELEGADO 
DE POLÍCIA EM ENTREVISTAS DADAS. ABUSO SEXUAL DE CRIANÇAS DE 
QUATRO ANOS E QUADRILHA DESTINADA A EXPLORAÇÃO DE VÍDEOS 
PORNOGRÁFICOS. INQUÉRITO POLICIAL ARQUIVADO POR ABSOLUTA 
FALTA DE MÍNIMOS ELEMENTOS CONTRÁRIAS AOS INVESTIGADOS. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL. DANOS MATERIAIS NÃO CONCEDIDOS. 
SUCUMBÊNCIA PARCIAL EM RELAÇÃO A UM DOS AUTORES E MÍNIMA 
QUANTO AOS DEMAIS. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. EXCESSIVIDADE DO 
VALOR DOS DANOS MORAIS NÃO CARACTERIZADA. 1. Recurso especial 
interposto nos autos de ação de indenização envolvendo o caso relativo à "Escola 
Base", decorrente de fatos ocorridos no Estado de São Paulo, amplamente noticiados 
na mídia, em que o Delegado de Polícia encarregado das investigações, embora 
desprovido de elementos minimamente consistentes, teria formulado de forma 
ininterrupta e por vários dias, em muitas entrevistas concedidas a diversos meios de 
comunicação, graves acusações contra os autores deste processo, que vieram a ser 
presos, pertinentes a abusos sexuais e exploração de crianças de 4 (quatro) anos e a 
formação de quadrilha destinada a produção e comércio de vídeos pornográfi cos. 2. 
Postulada em favor de um dos autores a condenação do réu em danos morais, lucros 
cessantes equivalentes a 3.000 salários-mínimos e danos emergentes equivalentes a 
1/3 de 100 salários-mínimos, a procedência, no caso em debate, em relação apenas 
aos danos morais implica sucumbência recíproca, na forma do caput do art. 21 
do Código de Processo Civil, devendo os ônus da sucumbência serem repartidos 
igualmente entre as partes, compensada a verba honorária. 3. Postulada em favor 
dos demais autores, para cada um, a condenação do réu em danos morais e danos 
emergentes equivalentes a 1/3 de 100 salários-mínimos, a procedência, no caso 
em debate, em relação apenas aos danos morais implica sucumbência mínima, 



Coletânea de Julgados e Momentos Jurídicos dos 
Magistrados no TFR e no STJ

228

na forma do parágrafo único do art. 21 do Código de Processo Civil, cabendo 
ao requerido arcar, integralmente, com os ônus da sucumbência. 4. "Vencida a 
Fazenda Pública, a fi xação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais 
de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fi xo, segundo 
o critério de equidade" (REsp 1.255.125/MG, Primeira Seção, deste relator, DJe de 
6.4.2010 – julgado sob o regime do art. 543-C do CPC). 5. O arbitramento de danos 
morais, para cada um dos autores, em valor equivalente a 500 (quinhentos) salários-
mínimos (R$ 175.000,00 na data do acórdão) não revela fl agrante excessividade 
no caso concreto. Ao contrário, o acórdão recorrido e a sentença, mediante o relato 
dos fatos da causa, demonstram que os autores foram submetidos a (i) gravíssimos 
constrangimentos, (ii) acusados pública e incessantemente, por vários dias, da 
prática de abusos sexuais e de exploração de crianças, (iii) custodiados e (iv) 
expostos à mídia, notadamente por irresponsáveis e reiteradas declarações feitas 
por delegado de polícia, o que lhes causou danos morais e psicológicos de difícil ou 
impossível reparação. Após os terrores sofridos, é que veio o inquérito policial a ser 
arquivado por absoluta falta de elementos mínimos de convicção desfavoráveis aos 
investigados. 6. Recurso especial conhecido e provido em parte. REsp 1.088.866-
SP. (RSTJ, vol. 229 p. 215).
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE 
ATOS JURÍDICOS. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL PELO ESTADO A NON 
DOMINO. ÁREA PERTENCENTE A TERCEIRO. PROCEDÊNCIA. 
TÍTULOS DE DOMÍNIO DECLARADOS NULOS. POSTERIOR AÇÃO 
DE DESAPROPRIAÇÃO QUE NÃO CONVALIDOU, RATIFICOU OU 
RETITULOU OS TÍTULOS DE PROPRIEDADE VICIADOS. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA TRANSITADA EM 
JULGADO. AUSÊNCIA DE DISCUSSÃO A RESPEITO DA VALIDADE DOS 
TÍTULOS DE DOMÍNIO. COISA JULGADA MATERIAL NÃO VERIFICADA. 
TÍTULO JUDICIAL PREJUDICADO E SEM EXECUTIVIDADE POR FALTA 
DE EFICÁCIA. RELATIVIZAÇÃO DE COISA JULGADA. PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA "JUSTA INDENIZAÇÃO". APLICAÇÃO EM FAVOR 
DO ESTADO. 1. Alienada pelo Estado, a non domino, área menor inserida em área 
muito superior pertencente a terceiro – esta, objeto de posterior desapropriação 
direta –, o próprio ente público ajuizou "ação declaratória de nulidade de atos 
jurídicos", buscando anular o título passado a non domino e desconstituir condenação 
transitada em julgado imposta em ação de indenização de desapropriação indireta 
proposta pelo adquirente da terra encravada. 2. Enfrentadas no acórdão recorrido, 
o qual foi objeto também de embargos de declaração na origem, todas as questões 
jurídicas trazidas nos embargos infringentes, não se pode acolher a alegada violação 
do art. 535 do CPC, mesmo que o Tribunal a quo não tenha feito menção expressa a 
determinados dispositivos legais. 3. A alienação de imóvel feita pelo Estado a non 
domino é nula por falta de legitimidade negocial do alienante, não a convalidando, 
de forma automática, a posterior ação de desapropriação (utilidade pública por 
interesse social) ajuizada por órgão do mesmo ente federativo contra o verdadeiro 
proprietário do bem. Cabe ao desapropriante, com base no interesse social, decidir 
pela retitulação ou ratifi cação – ou nenhuma delas –, do título de domínio na pessoa 
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em favor de quem a propriedade foi transferida ilegalmente. Prevalece, no caso, 
o interesse público sobre o privado, daí que não houve, neste feito, ratifi cação ou 
retitulação do imóvel respectivo. 4. Nas hipóteses em que a ação de indenização 
por desapropriação indireta esteja assentada no título de domínio – é esta a hipótese 
dos autos –, a declaração de nulidade do referido título contamina a propriedade 
e afasta o direito indenizatório na forma como postulado. Isso porque o autor da 
indenizatória, juridicamente, não teria sido prejudicado em relação a imóvel de sua 
propriedade e porque o título, aqui reconhecido como nulo, não serviria mais para 
defi nir o imóvel cuja avaliação seria a base da reparação. 5. Concretamente, a ação 
de indenização por desapropriação indireta já foi julgada procedente, com trânsito 
em julgado, estando, agora, em execução. Diante desse quadro fático-processual, 
não se pode, simplesmente, declarar a inexistência da ação ou anular por completo 
o respectivo processo, o qual tinha como base um título de domínio que, à época, 
encontrava-se hígido. Deve-se limitar o presente julgamento a afastar os efeitos da 
sentença exequenda, a sua executividade, por prejudicialidade e perda da efi cácia. 6. 
O eventual direito à indenização no caso em debate, sabido que o título de domínio 
possui vícios não sanados com a desapropriação direta efetuada por entidade 
estatal, deve ser postulado em ação de indenização comum, por perdas e danos, 
não em "desapropriação indireta", regido por normas extremamente mais benéfi cas 
em termos de apuração de valores, destinadas a legítimos proprietários. Impõe-se, 
assim, a relativização da coisa julgada diante do princípio constitucional da "justa 
indenização", direcionado ao desapropriado e ao desapropriante. 7. Inexistência de 
coisa julgada material a respeito da validade do título, tema não discutido em outros 
processos. 8. Recurso especial conhecido e provido em parte. REsp 1.279.932-AM. 
(RSTJ, vol. 229, p. 228.
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO. SUBSTITUIÇÃO 
DE BEM PENHORADO. 1. Não se admite a troca do bem indicado em penhora 
por precatório. Precedentes. 2. Recurso especial improvido. REsp 902.737-RS. 
(RSTJ, vol. 210, p. 215).
TRIBUTÁRIO. ADICIONAL DE TARIFA AEROPORTUÁRIA. LEI Nº 
7.920/89. LEI Nº 6.009/73. 1. O Adicional de Tarifa Aeroportuária representa 
apenas e tão-somente um acréscimo ou um plus à já existente Tarifa Aeroportuária. 
2. O Adicional de Tarifa Aeroportuária e as Tarifas Aeroportuárias têm a mesma 
destinação. Tendo a mesma destinação e tratando-se de um acréscimo à tarifa já 
existente, não se pode atribuir ao adicional a natureza de imposto, já que foi mantida 
a natureza jurídica de contrapartida pelos serviços prestados. 3. Recurso especial 
improvido. REsp 86.132-RS. (RJADCOAS, vol. 63, p. 43; RSTJ, vol. 185, p. 194).
TRIBUTÁRIO. AFRMM. MERCADORIA IMPORTADA. DESTINO FINAL. 
PORTO LOCALIZADO NA REGIÃO NORDESTE. ISENÇÃO. 1. Não há 
incidência do Adicional de Frete para Renovação da Marinha Mercante sobre 
mercadorias cujo último destino seja porto localizado na Região Norte ou 
Nordeste. Se a destinação fi nal é o Porto de Cabedelo, a isenção independe do 
fato de a empresa ou suas fi liais serem localizadas em outra região do país. 2. O 
administrador não está autorizado a estabelecer restrição ou requisito à concessão 
de isenção não previsto na lei tributária relativa à matéria, sob pena de afronta ao 
princípio da legalidade. 3. A norma do art. 17 da Lei nº 9.432/97 tem por fi nalidade 
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incentivar o uso de portos localizados nas Regiões Norte e Nordeste do país, pouco 
importando que os bens neles desembarcados sejam posteriormente redistribuídos 
para outras localidades do território nacional. 4. Recurso especial improvido. REsp 
670.252-PB. (RSTJ, vol. 199, p. 259).
TRIBUTÁRIO. APREENSÃO DE MERCADORIAS. IMPORTAÇÃO 
IRREGULAR. PENA DE PERDIMENTO. CONVERSÃO EM RENDA. 1. Nos 
termos do Decreto-Lei nº 37/66, justifi ca-se a aplicação da pena de perdimento 
se o importador tenta ingressar no território nacional, sem declaração ao posto 
fi scal competente, com mercadorias que excedem, e muito, o conceito de bagagem, 
indicando nítida destinação comercial. 2. O art. 118 do CTN consagra o princípio do 
non olet, segundo o qual o produto da atividade ilícita deve ser tributado, desde que 
realizado, no mundo dos fatos, a hipótese de incidência da obrigação tributária. 3. 
Se o ato ou negócio ilícito for acidental à norma de tributação (estiver na periferia da 
regra de incidência), surgirá a obrigação tributária com todas as consequências que 
lhe são inerentes. Por outro lado, não se admite que a ilicitude recaia sobre elemento 
essencial da norma de tributação. 4. Assim, por exemplo, a renda obtida com o 
tráfi co de drogas deve ser tributada, já que o que se tributa é o aumento patrimonial 
e não o próprio tráfi co. Nesse caso, a ilicitude é circunstância acidental à norma de 
tributação. No caso de importação ilícita, reconhecida a ilicitude e aplicada a pena 
de perdimento, não poderá ser cobrado o imposto de importação, já que "importar 
mercadorias" é elemento essencial do tipo tributário. Assim, a ilicitude da importação 
afeta a própria incidência da regra tributária no caso concreto. 5. A legislação do 
imposto de importação consagra a tese no art. 1º, § 4º, III, do Decreto-Lei 37/66, 
ao determinar que "o imposto não incide sobre mercadoria estrangeira (...) que 
tenha sido objeto de pena de perdimento". 6. Os demais tributos que incidem sobre 
produtos importados (IPI, PIS e COFINS) não ensejam o mesmo tratamento, já que 
o fato de ser irregular a importação em nada altera a incidência desses tributos, que 
têm por fato gerador o produto industrializado e o faturamento, respectivamente. 7. 
O art. 622, § 2º, do Regulamento Aduaneiro (Decreto 4.543/02) deixa claro que a 
"aplicação da pena de perdimento" (...) "não prejudica a exigência de impostos e de 
penalidades pecuniárias". 8. O imposto sobre produtos industrializados tem regra 
específi ca no mesmo sentido (art. 487 do Decreto 4.544/02 - Regulamento do IPI), 
não dispensando, "em caso algum, o pagamento do imposto devido". 9. O depósito 
que o acórdão recorrido determinou fosse convertido em renda abrange, além do 
valor das mercadorias apreendidas, o montante relativo ao imposto de importação 
(II), ao imposto sobre produtos industrializados (IPI), à contribuição ao PIS e à 
COFINS. 10. O valor das mercadorias não pode ser devolvido ao contribuinte, já 
que a pena de perdimento foi aplicada e as mercadorias foram liberadas mediante 
o depósito do valor atualizado. Os valores relativos ao IPI, PIS e COFINS devem 
ser convertidos em renda, já que a regra geral é de que a aplicação da pena de 
perdimento não afeta a incidência do tributo devido sobre a operação. 11. O recurso 
deve ser provido somente para possibilitar a liberação ao contribuinte do valor 
relativo ao imposto de importação. 12. Recurso especial provido em parte. REsp 
984.607-PR. (RSTJ, vol. 213, p. 229).
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM PECÚNIA. TRANSAÇÃO JUDICIAL. 
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ART. 43 DA LEI 8.212/91. 1. Nos termos do art. 43 da Lei 8.212/91, com a redação 
conferida pela Lei 8.620/93, compete ao magistrado trabalhista discriminar as 
parcelas nas quais incidirá a contribuição previdenciária. 2. Na omissão do juízo, 
a contribuição previdenciária incidirá sobre o valor total do acordo homologado 
ou sobre o montante integral a ser liquidado. 3. Contudo, no regime anterior à Lei 
nº 10.035/00 que inseriu os parágrafos 3º e 4º no art. 832 da CLT, o silêncio do 
magistrado trabalhista importava numa presunção juris tantum da ocorrência do 
fato gerador, que poderia ser afastada se o contribuinte provasse, em ação própria, 
que a verba paga ao empregado não possui natureza remuneratória. 4. O pagamento 
em pecúnia de auxílio-alimentação indenizado (verba que não foi paga no tempo 
e modo devidos), em razão de transação judicial homologada no foro trabalhista, 
não está sujeito a incidência da Contribuição Previdenciária, ante a sua natureza 
indenizatória. 5. Recurso especial improvido. REsp 462.822-PR. (RSTJ, vol. 187, 
p. 224).
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-CRECHE. 
NÃO-INCIDÊNCIA. 1. O auxílio-creche constitui-se numa indenização pelo 
fato de a empresa não manter em funcionamento uma creche em seu próprio 
estabelecimento. 2. Ante à sua natureza indenizatória, o auxílio-creche não integra o 
salário-de-contribuição, base de cálculo da Contribuição Previdenciária. 3. Recurso 
especial improvido. REsp 217.064-PR. (RSTJ, vol. 189, p. 226).
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VALE-TRANSPOR-
TE. PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA. 1. A questão relativa a 
aplicabilidade às contribuições previdenciárias do prazo quinquenal para a cons-
tituição do crédito tributário não foi devidamente prequestionada, tendo em vista 
que o acórdão recorrido nada falou a respeito do dispositivo legal mencionado 
pela recorrente – art. 150, § 4º, do CTN –, ou da matéria nele tratada. Incide as-
sim o disposto nas Súmulas 282 e 356 do STF. 2. Em homenagem aos princípios 
de hermenêutica positivados nos arts. 108 e 111 do Código Tributário Nacional, 
descabe interpretação não-literal das hipóteses de dispensa legal de tributo. 3. 
Somente o vale-transporte "concedido na forma da legislação própria", está isento 
da Contribuição Previdenciária. Inteligência do art. 28, § 9º, f, da Lei 8.212/91 
e do art. 2º, b, da Lei nº 7.418/85. 4. Por falta de previsão na legislação do vale-
transporte, o pagamento habitual em pecúnia não está albergado pela norma isentiva. 
5. Recurso especial improvido. REsp 382.024-PR. (RSTJ, vol. 189, p. 233).
TRIBUTÁRIO. CONVENÇÕES INTERNACIONAIS CONTRA A 
BITRIBUTAÇÃO. BRASIL-ALEMANHA E BRASIL-CANADÁ. ARTS. VII 
E XXI. RENDIMENTOS AUFERIDOS POR EMPRESAS ESTRANGEIRAS 
PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À EMPRESA BRASILEIRA. PRETENSÃO 
DA FAZENDA NACIONAL DE TRIBUTAR, NA FONTE, A REMESSA DE 
RENDIMENTOS. CONCEITO DE "LUCRO DA EMPRESA ESTRANGEIRA" 
NO ART. VII DAS DUAS CONVENÇÕES. EQUIVALÊNCIA A "LUCRO 
OPERACIONAL". PREVALÊNCIA DAS CONVENÇÕES SOBRE O ART. 
7º DA LEI 9.779/99. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. ART. 98 DO CTN. 
CORRETA INTERPRETAÇÃO. 1. A autora, ora recorrida, contratou empresas 
estrangeiras para a prestação de serviços a serem realizados no exterior sem 
transferência de tecnologia. Em face do que dispõe o art. VII das Convenções 
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Brasil-Alemanha e Brasil-Canadá, segundo o qual "os lucros de uma empresa de 
um Estado Contratante só são tributáveis nesse Estado, a não ser que a empresa 
exerça sua atividade em outro Estado Contratante por meio de um estabelecimento 
permanente aí situado", deixou de recolher o imposto de renda na fonte. 2. Em 
razão do não recolhimento, foi autuada pela Receita Federal à consideração de 
que a renda enviada ao exterior como contraprestação por serviços prestados não 
se enquadra no conceito de "lucro da empresa estrangeira", previsto no art. VII 
das duas Convenções, pois o lucro perfectibiliza-se, apenas, ao fi m do exercício 
fi nanceiro, após as adições e deduções determinadas pela legislação de regência. 
Assim, concluiu que a renda deveria ser tributada no Brasil – o que impunha à 
tomadora dos serviços a sua retenção na fonte –, já que se trataria de rendimento não 
expressamente mencionado nas duas Convenções, nos termos do art. XXI, verbis: 
"Os rendimentos de um residente de um Estado Contratante provenientes do outro 
Estado Contratante e não tratados nos artigos precedentes da presente Convenção 
são tributáveis nesse outro Estado". 3. Segundo os arts. VII e XXI das Convenções 
contra a Bitributação celebrados entre Brasil-Alemanha e Brasil-Canadá, os 
rendimentos não expressamente mencionados na Convenção serão tributáveis no 
Estado de onde se originam. Já os expressamente mencionados, dentre eles o "lucro 
da empresa estrangeira", serão tributáveis no Estado de destino, onde domiciliado 
aquele que recebe a renda. 4. O termo "lucro da empresa estrangeira", contido 
no art. VII das duas Convenções, não se limita ao "lucro real", do contrário, não 
haveria materialidade possível sobre a qual incidir o dispositivo, porque todo e 
qualquer pagamento ou remuneração remetido ao estrangeiro está – e estará sempre 
– sujeito a adições e subtrações ao longo do exercício fi nanceiro. 5. A tributação do 
rendimento somente no Estado de destino permite que lá sejam realizados os ajustes 
necessários à apuração do lucro efetivamente tributável. Caso se admita a retenção 
antecipada – e portanto, defi nitiva – do tributo na fonte pagadora, como pretende a 
Fazenda Nacional, serão inviáveis os referidos ajustes, afastando-se a possibilidade 
de compensação se apurado lucro real negativo no fi nal do exercício fi nanceiro. 
6. Portanto, "lucro da empresa estrangeira" deve ser interpretado não como "lucro 
real", mas como "lucro operacional", previsto nos arts. 6º, 11 e 12 do Decreto-
Lei nº 1.598/77 como "o resultado das atividades, principais ou acessórias, que 
constituam objeto da pessoa jurídica", ai incluído, obviamente, o rendimento pago 
como contrapartida de serviços prestados. 7. A antinomia supostamente existente 
entre a norma da convenção e o direito tributário interno resolve-se pela regra da 
especialidade, ainda que a normatização interna seja posterior à internacional. 8. 
O art. 98 do CTN deve ser interpretado à luz do princípio lex specialis derrogat 
generalis, não havendo, propriamente, revogação ou derrogação da norma interna 
pelo regramento internacional, mas apenas suspensão de efi cácia que atinge, tão 
só, as situações envolvendo os sujeitos e os elementos de estraneidade descritos 
na norma da convenção. 9. A norma interna perde a sua aplicabilidade naquele 
caso específi co, mas não perde a sua existência ou validade em relação ao sistema 
normativo interno. Ocorre uma "revogação funcional", na expressão cunhada por 
HELENO TORRES, o que torna as normas internas relativamente inaplicáveis 
àquelas situações previstas no tratado internacional, envolvendo determinadas 
pessoas, situações e relações jurídicas específi cas, mas não acarreta a revogação, 
stricto sensu, da norma para as demais situações jurídicas a envolver elementos 
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não relacionadas aos Estados contratantes. 10. No caso, o art. VII das Convenções 
Brasil-Alemanha e Brasil-Canadá deve prevalecer sobre a regra inserta no art. 7º da 
Lei 9.779/99, já que a norma internacional é especial e se aplica, exclusivamente, 
para evitar a bitributação entre o Brasil e os dois outros países signatários. Às demais 
relações jurídicas não abarcadas pelas Convenções, aplica-se, integralmente e sem 
ressalvas, a norma interna, que determina a tributação pela fonte pagadora a ser 
realizada no Brasil. 11. Recurso especial não provido. REsp 1.161.467-RS.(RDDT, 
vol. 207, p. 181; RDTAPET, vol. 34, p. 179; RSTJ, vol. 227, p. 323; RT, vol. 105, 
p. 430).
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ICMS. BASE DE 
CÁLCULO. DESCONTO CONDICIONADO. 1. "Os valores concernentes aos 
descontos ditos promocionais, assim como os descontos para pagamento à vista, 
ou de quaisquer outros descontos cuja efetivação não fi que a depender de evento 
futuro e incerto, não integram a base de cálculo do ICMS, porque não fazem parte 
do valor da operação da qual decorre a saída da mercadoria" (Hugo de Brito, 
Direito Tributário - II, São Paulo, Editora RT, 1994, p. 237). 2. O valor dos descontos 
incondicionais oferecidos nas operações mercantis deve ser excluídos da base de 
cálculo do ICMS, ao passo que os descontos concedidos de maneira condicionada 
não geram a redução do tributo. Precedentes. 3. Na hipótese, o desconto efetuado 
pela embargante estava condicionado à utilização de fi nanciamento oferecido por 
empresa do mesmo grupo, sem valia para quem efetuasse as compras utilizando-se 
de dinheiro, cartão de crédito ou cheque. 4. Embargos de divergência conhecidos 
e improvidos. EREsp 508.057-SP. (RDDT, vol. 113, p. 165; RSTJ, vol. 189, 
p. 49).
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-
GERENTE. INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR TRIBUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. 1. O mero inadimplemento da obrigação de pagar 
tributos não constitui infração legal capaz de ensejar a responsabilidade prevista no 
artigo 135, III, do Código Tributário Nacional. 2. Recurso especial provido. REsp 
896.580-DF. (RSTJ, vol. 208, p. 295).
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TAXA SELIC. APLICABILIDADE. 1. É 
devida a taxa SELIC nos cálculos dos débitos dos contribuintes para com a Fazenda 
Pública Federal. 2. Ante a existência de lei estadual determinando o uso da mesma 
taxa moratória utilizada pela Fazenda Federal, mostra-se legítimo o uso da Selic. 3. 
Recurso especial provido. REsp 857.224-PR. (RSTJ, vol. 204, p. 230).
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
FINSOCIAL. 1. Nos casos de compensação ou restituição, os índices de correção 
monetária aplicáveis desde o recolhimento indevido são: o IPC, de março/90 a 
janeiro/91; o INPC, de fevereiro a dezembro/91, e a UFIR, a partir de janeiro/92 
a dezembro/95, observados os respectivos percentuais: janeiro/1989 (42,72%), 
fevereiro/1989 (10,14%), março/1990 (84,32%), abril/1990 (44,80%), maio/90 
(7,87%) e fevereiro/1991 (21,87%). 2. Recurso especial provido. REsp 900.334-
SP. (RSTJ, vol. 209, p. 227).
TRIBUTÁRIO. FGTS. RECOLHIMENTO INTEMPESTIVO. MULTA. ART. 
22 DA LEI 8.036/90. DESTINAÇÃO. NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. 
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CREDITAMENTO EM FAVOR DOS FUNDISTAS. 1. A multa do art. 22 da Lei 
8.036/90 difere daquela prevista no art. 23 do mesmo diploma legal, a ser aplicada 
pelo Ministério do Trabalho. 2. Para que uma multa seja de índole administrativa, 
sua cominação deverá se dar mediante processo administrativo em que sejam 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. No caso da penalidade do art. 22 
da Lei 8.036/90, o mero não-recolhimento no prazo é fato constitutivo da multa. 
Daí o entendimento de que tal sanção tem natureza contratual. 3. Assim, apenas 
a multa prevista no art. 23 da Lei 8.036/90 guarda natureza administrativa, pois 
não há como reconhecer que a penalidade do art. 22 do referido diploma legal 
segue o regime jurídico administrativo posto que sua aplicação é automática e não 
está adstrita a um processo. 4. A orientação preconizada pelo STF, antes mesmo 
da Constituição de 1988, não deixa dúvidas sobre a natureza não-tributária dos 
recolhimentos patronais para o FGTS (RE 100.249-2, Rel. p/ o acórdão Min. 
Néri da Silveira, DJU de 01.07.88). 5. Além de não possuir natureza tributária, o 
montante depositado nas contas vinculadas do trabalhador constitui-se num ativo 
do fundista. Ainda que não possa converter em pecúnia os valores depositados 
pelo seu empregador, o empregado pode reverter esses recursos para outras 
aplicações tais como a aquisição de casa própria e a compra de ações por meio 
de fundos de privatização. 6. Se o empregador deixa de fazer tempestivamente o 
recolhimento ao FGTS dos depósitos devidos em razão da relação de emprego, 
inegavelmente haverá um prejuízo para o empregado que verá comprometida a sua 
disponibilidade econômica para investir ou dar destinação na forma autorizada por 
lei ao montante depositado a destempo. 7. Somente a partir da Lei Complementar 
nº 110/2001, o FGTS passou a ser destinatário de receitas tributárias decorrentes 
das Contribuições previstas nessa Lei (ADI 2.556-2/DF, Rel. Min. Moreira Alves, 
DJU de 08.08.03). 8. Todos os recolhimentos patronais efetuados para o FGTS 
antes da Lei Complementar 110/2001, quando decorrentes de multa ou de outros 
encargos moratórios previstos no art. 22 da Lei 8.036/90, devem ser creditados 
de forma individualizada em favor dos fundistas empregados. 9. Recurso especial 
provido. REsp 455.134-RS. (RSTJ, vol. 181, p. 183).
TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. COFINS. COMPENSAÇÃO. COMPROVAÇÃO 
DOS CRÉDITOS. DESNECESSIDADE. TRIBUTOS SUJEITOS A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 74, DA LEI Nº 9.430/96, 
COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 10.637/02. 1. "A compensação no 
âmbito do lançamento por homologação não necessita de prévio reconhecimento 
da autoridade fazendária ou de decisão judicial transitada em julgado, para a 
confi guração da certeza e liquidez dos créditos" REsp 129.627/PR, Rel. Min. 
Francisco Peçanha Martins, DJU 25.10.99. 2. A averiguação da liquidez e certeza 
dos créditos e débitos compensáveis é da competência da Administração Pública 
que fi scalizará o encontro de contas efetuado pelo contribuinte, providenciando 
a cobrança de eventual saldo devedor. 3. A lei que rege a compensação é aquela 
vigente no momento em que se realiza o encontro de contas e não aquela em vigor 
na data em que se efetiva o pagamento indevido. Precedentes. 4. A nova redação 
do § 2º, do art. 74, da Lei nº 9.430/96, conferida pelo art. 49, da Lei nº 10.637/02, 
dispõe que "a compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue 
o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação." Isso 
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quer dizer que o procedimento compensatório realizado pelo contribuinte não 
extingue o crédito senão depois de homologado, expressa ou tacitamente, pelo 
órgão fi scalizador competente que é a Secretaria da Receita Federal, o que evidencia 
ser desnecessária a liquidez e certeza dos créditos que o Judiciário entende serem 
compensáveis. 5. Recurso Especial do particular provido. REsp 326.841-PA. 
(RSTJ, vol. 175, p. 265).
TRIBUTÁRIO. ICMS. COBRANÇA ANTECIPADA. SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA. ART. 150, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EC 03/93. 1. 
É lícita a cobrança antecipada do ICMS, no regime de substituição tributária, cuja 
constitucionalidade foi reconhecida pela Suprema Corte, nos termos do artigo 150, 
§ 7º, da Constituição Federal e da EC 03/93. 2. Recurso não provido. RMS 7.031-
MT. (RSTJ, vol. 174, p. 212).
TRIBUTÁRIO. ICMS. REPARTIÇÃO DE RECEITAS AOS MUNICÍPIOS. 
VALOR ADICIONADO FISCAL. FATO GERADOR DA EXAÇÃO. CRITÉRIO 
DA TERRITORIALIDADE. LOCAL DA SAÍDA DA MERCADORIA. FONTE 
PRODUTORA DE ENERGIA ELÉTRICA. USINA. 1. O Município de Ubarana 
propôs ação ordinária contra o Estado de São Paulo com o objetivo de obter 
participação na receita do ICMS decorrente da geração de energia produzida pela 
Usina de Promissão, proporcionalmente ao valor adicionado em seu território e o 
total arrecadado. Todavia, o pedido foi julgado improcedente nas instâncias, assim 
decidindo o colendo Tribunal de  Justiça do Estado de São Paulo: "Se a energia 
elétrica, embora produzida em um município, tem a sua venda e saída realizada 
em outro, onde está a administração da usina hidrelétrica, somente este último tem 
direito ao ICMS, em razão do ato de mercancia constituir-se no fato gerador do 
imposto" 2. A análise de ofensa ao disposto no artigo 334, do Código de Processo 
Civil, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Com efeito, a análise da pretensão da 
Municipalidade esbarra no impedimento da Súmula 7/STJ, pois não há como 
infi rmar, sem revolver o conjunto probatório dos autos, a premissa consignada pelo 
Tribunal Paulista no sentido de ser incontroverso o fato de que a venda da energia 
gerada pelo recorrente ocorreria no Município de Promissão. 3. A ausência de 
prequestionamento do disposto no artigo 23, do Convênio nº 66/88, impede o exame 
do apelo no ponto. Incidência da Súmula 211/STJ. 4. Em face do prequestionamento, 
ainda que implícito, dos demais dispositivos apontados por ofendidos –  artigos 
3º, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 63/90; artigos 2º, inciso VI e 27, inciso I, 
alínea "b", § 3º, ambos do Convênio nº 66/88 –, bem como da comprovação da 
divergência, o recurso deve ser conhecido. 5. Discute-se, na hipótese, o direito do 
Município de Ubarana/SP receber percentual de ICMS, calculado com base no valor 
adicionado fi scal, em decorrência da energia elétrica gerada pela Usina Hidrelétrica 
de Promissão – localizada no território do município recorrente, não obstante sua 
denominação. Isto porque o Tribunal de Justiça de São Paulo considerou que o 
fato gerador da exação se dá com a venda da energia, que, no caso, ocorre na sede 
administrativa da usina hidrelétrica, localizada no Município de Promissão (fl . 300). 
6. A Constituição da República assegura aos Municípios 25% do ICMS arrecadado 
pelo Estado, consoante o disposto em seu artigo 158, inciso IV: "Pertencem aos 
Municípios: (...) IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto 
do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações 
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de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação". 7. 
Do percentual de ICMS reservado aos Municípios, três quartos (3/4), no mínimo, 
devem ser creditados "na proporção do valor adicionado nas operações relativas 
à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus 
territórios" e até um quarto (1/4) "de acordo com  o que dispuser lei estadual ou, 
no caso dos Territórios, lei federal", respectivamente, nos termos dos incisos I e II 
do parágrafo único do art. 158 da CRFB/88. 8. Conforme dicção do art. 161, inciso 
I, da CF, cabe à Lei Complementar Federal, no caso a de nº 63/90, defi nir o valor 
adicionado fi scal – VAF – para os fi ns previstos no art. 158, parágrafo único, inciso 
I, da CRFB/88. 9. O artigo 3º, § 1º, inciso I, da LC nº 63/90 estabelece que o VAF 
corresponde à diferença entre o valor das saídas de mercadorias e dos serviços de 
transporte e de comunicação e o valor das entradas de mercadorias, em cada ano 
civil, prestados no território de cada município dos estados da Federação. 10. Já nas 
hipóteses de tributação simplifi cada – microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do artigo 146, parágrafo único, da CRFB –, bem assim nas situações 
em que se dispensem os controles de entrada, considera-se, para cálculo do VAF, o 
valor de 32 % da receita bruta desses estabelecimentos, segundo a dicção do inciso 
II do art. 3º da LC 63/90, conferida pela LC 123/06. 11. O § 2º do art. 3º da LC nº 
63/90 estipula que, para efeito de cálculo do VAF, serão levadas em consideração 
todas as operações que, em tese, constituiriam fato gerador do ICMS, ainda que não 
tributadas por força de imunidade ou isenção, apurando-se a riqueza em cada uma 
delas (art. 3º, § 2º, inciso I e II, da LC 63/90). 12. Consoante os critérios legais, para 
fi ns de cálculo do VAF, em se tratando de energia elétrica, torna-se imprescindível 
saber em que local ocorre a "saída" da mercadoria – critério da territorialidade, 
que nada mais é do que o elemento espacial da obrigação tributária. 13. In casu, 
torna-se imperioso saber onde ocorre a saída da mercadoria: se na usina geradora da 
energia, onde é produzida, consoante alega o recorrente, ou na sede administrativa 
da Usina que a comercializa, conforme consignado no aresto impugnado. 14.  A 
orientação do Tribunal Paulista vai de encontro ao que prevê o inciso VI do art. 2º 
do Convênio 66/88, o qual estabelece que a materialização da hipótese de incidência 
do ICMS se dá na saída da mercadoria do estabelecimento gerador "para qualquer 
outro estabelecimento, de idêntica titularidade ou não, localizado na mesma área 
ou em área contínua ou diversa, destinada a consumo ou a utilização em processo 
de tratamento ou de industrialização, ainda que as atividades sejam integradas". 
No ponto, cabe ressaltar que o Convênio 66/88 foi fi rmado como sucedâneo da lei 
complementar anunciada no § 8º do art. 34 do ADCT, e assim vigeu até a edição 
da LC 87/96, a denominada  "Lei Kandir". 15. Corrobora o raciocínio o disposto 
no inciso I alínea "b" do artigo 27 do Convênio 66/88, que considera o local da 
operação, com relação à mercadoria, "o do estabelecimento em que se realize cada 
atividade de produção, extração, industrialização ou comercialização, na hipótese 
de atividades integradas". 16. O fato gerador do ICMS se aperfeiçoa somente com 
a circulação econômica da mercadoria – energia elétrica – após sua geração e saída 
no lugar onde se situa o equipamento utilizado para produzi-la – gerador. Neste 
local é que se promove a adição de valor que servirá de referência para apuração da 
parcela conferida aos municípios. No caso dos autos, esse equipamento, segundo 
aferido pelo acórdão recorrido, encontra-se no Município ora recorrente (Usina 
Hidrelétrica de Promissão, localizada no Município de Ubarana – fl . 300). 17. 
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Recurso especial conhecido em parte e provido. REsp 811.712-SP. (RSTJ, vol. 215, 
p. 284).
TRIBUTÁRIO. ICMS. TELEFONIA. FORNECIMENTO DE FICHAS, 
CARTÕES E ASSEMELHADOS. UTILIZAÇÃO EM "ORELHÕES" PÚBLICOS. 
ELEMENTO ESPACIAL DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. ART. 11, III, 
"B" DA LC 87/96. FORNECIMENTO A REVENDEDOR TERCEIRIZADO 
LOCALIZADO EM OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO E NÃO A USUÁRIO 
FINAL. IMPOSTO DEVIDO AO ESTADO ONDE SE LOCALIZA O 
ESTABELECIMENTO DA CONCESSIONÁRIA. 1. A questão trazida no recurso 
especial resume-se em defi nir a que Estado pertence o ICMS-comunicação incidente 
sobre o fornecimento de fi chas ou cartões telefônicos quando o estabelecimento 
revendedor está situado em Estado diverso daquele onde se localiza a sede da 
concessionária fornecedora dos cartões. 2. O acórdão recorrido adotou o critério 
da localização do estabelecimento que vende o cartão a usuário fi nal, pois, segundo 
entende, é nesse Estado que será efetivamente prestado o serviço. Já a recorrente 
defende o critério da localização do estabelecimento da concessionária que fornece 
o cartão telefônico, ainda que para revendedor terceirizado situado em outro Estado. 
3. Cabe à lei complementar, nos termos do artigo 155, parágrafo segundo, inciso 
XII, da CF/88, dentre outras funções, fi xar o critério espacial da obrigação tributária 
decorrente da incidência do ICMS, o que permitirá defi nir a que unidade federada 
deverá ser recolhido o imposto (sujeição ativa) e qual estabelecimento da empresa 
será responsável pelo seu pagamento (sujeição passiva). 4. O art. 11, III, "b" da LC 
87/96 previu, para os serviços de comunicação prestados mediante o fornecimento 
de fi chas, cartões ou assemelhados, que o ICMS será devido ao ente federativo 
onde se encontra o estabelecimento da empresa que forneça tais instrumentos. 5. 
A escolha desse elemento espacial – sede do estabelecimento da concessionária – 
tem por fundamento as próprias características da operação. Os cartões ou fi chas 
telefônicas são títulos de legitimação, que conferem ao portador o direito à fruição 
do serviço telefônico dentro da franquia de minutos contratada, sendo possível 
utilizá-los em qualquer localidade do país, integral ou fracionadamente, desde que, 
é claro, esteja o local coberto pela concessionária de telefonia responsável pelo 
fornecimento. 6. O cartão telefônico poderá ser adquirido em um Estado e utilizado 
integralmente em outro. É possível, também, que um mesmo cartão seja utilizado 
em mais de um Estado. Nesses termos, quando do fornecimento dos cartões, fi chas 
ou assemelhados, não é possível saber qual será o efetivo local da prestação do 
serviço de telecomunicação, razão porque o legislador complementar, ciente dessas 
difi culdades, fi xou como elemento espacial da operação a sede do estabelecimento 
da concessionária que fornece os cartões, fi chas ou assemelhados, afastando o 
critério do local da efetiva prestação. 7. Como as fi chas e cartões são utilizados em 
terminais públicos, sendo regra a pulverização de usuários e locais de uso, a LC 
preferiu escolher um evento preciso ligado exclusivamente ao prestador, e não uma 
infi nidade de pontos esparsos pelo território nacional. 8. Outro elemento desprezado 
pelo legislador complementar foi o do domicílio do usuário, até porque esse critério 
apresenta-se de pouca ou nenhuma valia, pois o tomador do serviço poderá – e é 
o que geralmente ocorre – utilizar o serviço distante de seu domicílio. 9. O fato de 
os cartões telefônicos serem revendidos por terceiros a usuário fi nal não altera o 
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critério espacial escolhido pela LC 87/96, qual seja, o da sede do estabelecimento da 
concessionária. A razão é muito simples: o contribuinte do ICMS pelo fornecimento 
de fi chas e cartões telefônicos é a própria concessionária, que não tem qualquer 
controle sobre a venda posteriormente realizada por revendedores, até porque nada 
impede que essas empresas, ao invés de negociar diretamente com os usuários, 
revendam a terceiras empresas situadas em outra unidade da Federação. 10. Não 
há, portanto, qualquer critério seguro que permita à concessionária fi xar com 
precisão o local onde será revendido o cartão telefônico a usuário fi nal. Como o 
fato gerador ocorre no momento do fornecimento da fi cha, cartão ou assemelhado, 
nos termos do art. 12, § 1º, da LC 87/96, e como nesse momento ainda não houve 
a revenda, estaria a concessionária impossibilitada de fazer o recolhimento do 
ICMS incidente sobre a operação, justamente por não ser possível defi nir o local 
da revenda e, consequentemente, o Estado titular da imposição tributária. 11. O 
Convênio ICMS 126/98 explicitou a regra do art. 11, III, "b", da LC 87/96 para 
deixar claro que o imposto incide por ocasião do fornecimento da fi cha, cartão ou 
assemelhado, ainda que a venda seja para terceiro intermediário e não para o usuário 
fi nal. 12. Já o Convênio ICMS 55/05 adotou regra expressa determinado que o 
pagamento do imposto deve ser feito ao Estado onde se localiza a concessionária 
de telefonia que fornece o cartão telefônico, ainda que o fornecimento seja para 
terceiros intermediários situados em unidade federativa diversa. 13. Mesmo que 
a concessionária não entregue o cartão telefônico diretamente ao usuário, mas a 
revendedor terceirizado localizado em unidade federada diversa, o que é muito 
comum para facilitar e otimizar a distribuição, ainda assim, deverá o imposto ser 
recolhido ao Estado onde tem sede a empresa de telefonia. 14. A única exceção a 
essa regra ocorreria na hipótese em que a empresa de telefonia distribui as fi chas e 
cartões, não por revendedores terceirizados, mas por meio de fi liais localizadas em 
outros Estados. Somente nesse caso, a concessionária, para efeito de defi nição do 
ente tributante a quem se deve recolher o imposto, será a fi lial, e não a matriz. 15. 
Como a hipótese é de venda por distribuidores independentes situados em outros 
Estados, não se aplica a exceção, mas a regra geral, devendo o imposto ser recolhido 
integralmente no Estado onde situada a concessionária que emite e fornece as 
fi chas e cartões telefônicos. 16. Recurso especial provido. REsp 1.119.517-MG. 
(RDTAPET, vol. 25, p. 181; RSTJ, vol. 218, p. 221).
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. FATO GERADOR. 
COMPATIBILIDADE DO ARTIGO 19 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL 
COM O ARTIGO 23 DO DECRETO-LEI Nº 37/66. BENS DE CAPITAL. FATO 
GERADOR. MOMENTO DA OCORRÊNCIA. ENTRADA. TERRITÓRIO 
NACIONAL. 1. A regra geral prevista nos artigos 19 do Código Tributário Nacional 
e 1º do Decreto-Lei nº 37/66 dispõem que o imposto de importação tem como fato 
gerador a entrada da mercadoria de procedência estrangeira no território nacional. 
2. Quando se tratar de mercadoria destinada ao consumo considera-se ocorrido o 
fato gerador do imposto de importação a data da do registro na repartição aduaneira 
da declaração feita para fi ns de desembaraço aduaneiro, consoante o disposto no 
artigo 23 do Decreto-Lei nº 37/66, o qual é compatível com o artigo 19 do Código 
Tributário Nacional. Precedentes. 3. Prevalece a regra geral insculpida no artigo 19 
do Código Tributário Nacional na importação de bens de capital – o fato gerador 
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do imposto de importação ocorre na entrada dos produtos estrangeiros no território 
nacional. 4. Recurso especial improvido. REsp 328.835-SC. (RSTJ, vol. 200, p. 
197).
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. PARTE DA MERCADORIA 
IMPORTADA NÃO DECLARADA. PENA DE PERDIMENTO. APLICAÇÃO 
DA PENALIDADE APENAS QUANTO AOS PRODUTOS QUE NÃO 
CONSTAM DA GUIA DE IMPORTAÇÃO. 1. A pena de perdimento prevista 
no art. 514 do Regulamento Aduaneiro deve ser aplicada somente sobre as 
mercadorias não declaradas regularmente na guia de importação. 2. A legislação 
tributária deve ser interpretada da forma mais favorável ao acusado quando houver 
dúvida quanto à natureza da penalidade aplicável ou a sua graduação (art. 112 
do CTN). 3. Recurso especial improvido. REsp 908.394-SP. (RSTJ, vol. 211, 
p. 235).
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. VEÍCULOS AUTOMOTORES. 
DECRETOS NS. 1.391/95 E 1.427/95. FATO GERADOR. OCORRÊNCIA. 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. 1. Não há cerceamento de defesa ou omissão 
quanto ao exame de pontos levantados pelas partes, pois ao juiz cabe apreciar a lide 
de acordo com o seu livre convencimento, não estando obrigado a analisar todos 
os pontos suscitados. 2. O fato gerador do imposto de importação perfectibiliza-
se com o desembaraço aduaneiro, o qual se inicia com o registro da declaração 
de importação. 3. Na hipótese o desembaraço ocorreu na vigência do Decreto 
nº 1.427/95, portanto deve ser aplicada a alíquota prevista em seu bojo. 4. A 
declaração de importação – atual denominação da guia de importação –, não gera 
ato jurídico perfeito ou direito adquirido à aplicação da alíquota vigente ao tempo 
de sua emissão. 5. Recurso especial improvido. REsp 218.137-SP. (RSTJ, vol. 194, 
p. 238).
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA NA FONTE SOBRE VALORES 
REMETIDOS AO EXTERIOR. PAGAMENTO DE COMISSÕES E DESPESAS 
INCORRIDAS NAS OPERAÇÕES DE COLOCAÇÃO DE AÇÕES NO 
EXTERIOR. ART. 92 DA LEI Nº 8.383/91. 1. O art. 92 da Lei nº 8.383/91 (revogada 
pela Lei nº 9.430/96) reduziu para zero a alíquota do imposto de renda na fonte sobre 
valores remetidos a benefi ciários residentes ou domiciliados no exterior, destinados 
ao pagamento de comissões e despesas incorridas nas operações de colocação, no 
exterior, de ações de companhias abertas domiciliadas no Brasil. 2. A norma teve o 
intuito de incentivar a colocação de ações no mercado externo com vistas a propiciar, 
como desdobramento, o ingresso de divisas no país, sendo certo, portanto, que o 
efetivo lançamento dos papéis consubstancia condição indispensável à aplicação 
da alíquota zero do imposto de renda. 3. No caso, a recorrente remeteu valores 
ao exterior a título de pagamento de honorários advocatícios e demais despesas 
atreladas ao estudo da viabilidade de lançamento de suas ações preferenciais junto 
à Bolsa de Valores de Nova York, procedimento que não restou concretizado por 
fi m, o que afasta a incidência do disposto no art. 92 da Lei nº 8.383/91. 4. Recurso 
especial não provido. REsp 783.523-PR. (RSTJ, vol. 216, p. 233).
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ATIVIDADE PESQUEIRA. ART. 80 
DO DECRETO-LEI 221/67. ISENÇÃO. 1. A isenção do imposto de renda pessoa 
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jurídica contemplada no art. 80 do Decreto-lei 221/67 abarca apenas as receitas 
auferidas com o exercício da própria atividade pesqueira, não se incluindo no 
benefício os rendimentos decorrentes de aplicações no mercado fi nanceiro. 2. 
Recurso especial improvido. REsp 903.029-SP. (RSTJ, vol. 210, p. 218).
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. ISENÇÃO. LEI Nº 7.713/88. VIGÊNCIA. LIMITE. LEI Nº 
9.250/95. 1. Tratando-se de resgate ou recebimento de benefício da Previdência 
Privada, observa-se o momento em que foi recolhida a contribuição: se durante a 
vigência da Lei nº 7.713/88, não incide o imposto de renda quando do resgate ou 
do recebimento do benefício porque já recolhido na fonte; se após o advento da Lei 
nº 9.250/95, é devida a exigência porque não recolhido na fonte. Precedentes. 2. 
O valor recebido da entidade em liquidação não constitui acréscimo patrimonial, 
todavia, a isenção pretendida só abrange os valores recolhidos em data posterior 
à vigência da Lei 9.250/95. 3. Recurso Especial improvido. REsp 380.011-RS. 
(RSTJ, vol. 173, p. 199).
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL. 
DAÇÃO DE IMÓVEL. TRIBUTAÇÃO. 1. É legítima a incidência de imposto de 
renda sobre ganhos de capital decorrente da diferença entre o valor de aquisição 
atualizado e de incorporação de imóveis de pessoa física para integralização de 
capital de pessoa jurídica da qual é sócio. Precedentes da Primeira e Segunda 
Turmas. 2. Recurso especial provido. REsp 867.276-RS. (RSTJ, vol. 205, 
p. 225).
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. ART. 6º, INCISO 
XIV, DA LEI 7.713/88. SERVIDOR EM ATIVIDADE QUE RENUNCIOU 
À APOSENTADORIA. BENEFÍCIO FISCAL QUE SE INTERPRETA 
LITERALMENTE. 1. A pessoa física que, embora seja portadora de uma das 
moléstias graves elencadas, recebe rendimentos decorrentes de atividade, vale 
dizer, ainda não se aposentou não faz jus à isenção prevista no art. 6º, XIV, da 
Lei 7.713/88 . 2. Descabe a extensão do aludido benefício à situação que não se 
enquadre no texto expresso da lei, conforme preconiza o art. 111, II, do CTN. 3. 
Recurso em mandado de segurança não provido. RMS 31.637-CE. (RSTJ, vol. 230, 
p. 489).
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PLANO DE DEMISSÃO 
VOLUNTÁRIA. CEMAT. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
INCIDÊNCIA. 1. Incide o Imposto de Renda, nos termos do art. 43 do Código 
Tributário Nacional, sobre os valores recebidos a título de complementação de 
aposentadoria, com o objetivo de manter a paridade com o salário da ativa, à 
semelhança do que ocorre com a gratifi cação de inatividade. 2. Recurso especial 
improvido. REsp 671.687-MT. (RSTJ, vol. 190, p. 253).
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ROYALTIES. LEIS NS. 4.506/64 (ART. 
71) E 3.470/58 (ART. 74). 1. O artigo 71 da Lei nº 4.506/64 não revogou o artigo 
74 da Lei nº 3.470/58, tendo apenas delimitando seu alcance. 2. Recurso especial 
provido. REsp 260.513-RS. (RSTJ, vol. 201, p. 214).
TRIBUTÁRIO. INCISO III DO § 2º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. 
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS/PASEP E COFINS. 
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REGULAMENTAÇÃO PELO PODER EXECUTIVO. 1. O inciso III do § 2º 
do artigo 3º da Lei nº 9.718/98 não chegou a ter aplicabilidade, mesmo antes de 
sua revogação pela Medida Provisória nº 2.158-35/01, em face da ausência de 
regulamentação pelo Executivo. 2. Recurso especial conhecido em parte e provido. 
REsp 643.355-PR. (RSTJ, vol. 190, p. 249).
TRIBUTÁRIO. IPI. CREDITAMENTO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. 1. A 
correção monetária não incide sobre o crédito escritural, técnica de contabilização 
para a equação entre débitos e créditos, por ausência de previsão legal. 2. “Não se 
conhece de recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
fi rmou no mesmo sentido da decisão recorrida” (Súmula 83/STJ). 3. A prescrição 
dos créditos fi scais visando ao creditamento do IPI é quinquenal, contada a partir 
do ajuizamento da ação. 4. No caso vertente, não houve debate sobre a existência de 
ser devida a correção monetária por óbice legal. Desse modo, aplicável o enunciado 
211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo". 5. 
Agravo regimental improvido. AgRg no Ag 600.479-SC. (RSTJ, vol. 190, p. 198).
TRIBUTÁRIO. IPTU. CONTRIBUINTE. POSSUIDOR POR RELAÇÃO DE 
DIREITO PESSOAL. ART. 34 DO CTN. 1. O IPTU é imposto que tem como 
contribuinte o proprietário ou o possuidor por direito real, que exerce a posse com 
animus domini. 2. O cessionário do direito de uso é possuidor por relação de direito 
pessoal e, como tal, não é contribuinte do IPTU do imóvel que ocupa. 3. Recurso 
especial improvido. REsp 685.316-RJ. (RSTJ, vol. 191, p. 249).
TRIBUTÁRIO. IPTU. IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA UNIÃO. 
CONCESSÃO DE USO. CONTRIBUINTE. POSSUIDOR POR RELAÇÃO DE 
DIREITO PESSOAL. NÃO INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. 1. O IPTU é imposto 
que tem como contribuinte o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor 
por direito real, que exerce a posse com animus domini. 2. O cessionário do direito 
de uso é possuidor por relação de direito pessoal e, como tal, não é contribuinte 
do IPTU do imóvel que ocupa. Precedentes. 3. Recurso especial provido. REsp 
865.386-RJ. (RSTJ, vol. 205, p. 220).
TRIBUTÁRIO. IPTU. LANÇAMENTO EFETIVADO. ENTREGA DO CARNÊ 
AO CONTRIBUINTE. NOTIFICAÇÃO PRESUMIDA. ÔNUS DA PROVA. 1. 
O envio do carnê de cobrança do valor devido a título de IPTU ao endereço do 
contribuinte confi gura a notifi cação presumida do lançamento do tributo. Para 
afastar tal presunção, cabe ao contribuinte comprovar o não-recebimento do carnê. 
Precedentes. 2. Recurso especial provido. REsp 860.011-SC. (RSTJ, vol. 204, p. 
236).
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. CONVÊNIO 
69/98 - CONFAZ. ICMS. INCIDÊNCIA. HABILITAÇÃO. TELEFONIA 
MÓVEL CELULAR. LEGALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 87/96, ART. 
2º, INCISO III. LEI Nº 9.472/97 LEI GERAL DAS TELECOMUNICAÇÕES, 
ART. 60, CAPUT E PARÁGRAFO 1º. - A incidência do ICMS sobre os valores 
pagos a título de habilitação na telefonia móvel celular, prevista no Convênio ICMS 
nº 69/98 - CONFAZ, encontra fundamento legal nas normas do art. 2.º, inciso III, 
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da Lei Complementar nº 87/96 e no art. 60, caput e parágrafo 1º, da Lei Geral 
das Telecomunicações Lei nº 9.472/97. - Recurso a que se nega provimento. RMS 
11.024-RO. (RSTJ, vol. 172, p. 239; RTFP, vol. 52, p. 288).
TRIBUTÁRIO. MANDADO SE SEGURANÇA. ICMS. AQUISIÇÃO DE 
MERCADORIAS EM OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO. REGIME DE 
RECOLHIMENTO ANTECIPADO SEM SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 
ART. 1.º, I, DO DECRETO Nº 18.536/99. PREVISÃO NO ART. 8º, XV, DA 
LEI ESTADUAL Nº 3.796/96. INEXISTÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO 
AUTÔNOMA. ARTS. 146, INCISO III, A E 155, § 2º, INCISO XII, A E B DA 
CF/88. AUSÊNCIA DE LESÃO. - A Lei Estadual nº 3.796/96, do Estado de 
Sergipe, em seu art. 8º, XV, estabelece a antecipação tributária quando da entrada, 
no estabelecimento comercial, de mercadorias ou bens provenientes de outro 
Estado da federação, de modo que a disposição contida no art. 1º, I, do Decreto nº 
18.536/99 não desbordou dos estritos limites legais, o que lhe afasta a condição de 
regulamento autônomo. - O Decreto nº 18.536/99, em seu art. 1º, I, não cuida do 
instituto da substituição tributária, mas tão-somente da sistemática de antecipação 
do tributo, de modo que a matéria não está afeta à reserva de Lei Complementar. 
Ausência de lesão ao art. 155, § 2º, XII, b da CF/88, que só exige, no âmbito do 
ICMS, Lei Complementar para a disciplina da substituição tributária. - De igual 
modo, o art. 1º, I, do Decreto nº 18.536/99, por não dispor sobre substituição 
tributária, não disciplinou caso de sujeição passiva indireta, de modo que não tem 
aplicação o disposto nos arts. 146, III, a e 155, § 2º, XII, a, da CF/88, que exigem 
Lei Complementar para a fi xação dos contribuintes do ICMS. - Recurso a que se 
nega provimento. RMS 15.095-SE. (RSTJ, vol. 175, p. 256).
TRIBUTÁRIO. PIS. DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88. DECLARAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE INCIDENTAL. STF. EFEITOS INTER 
PARTES. RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL. EXTENSÃO ERGA OMNES. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. BASE 
DE CÁLCULO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 1. A declaração de 
inconstitucionalidade proferida incidentalmente pelo Supremo Tribunal Federal no 
RE nº 148.754/RJ, somente passou a ter efi cácia erga omnes com a publicação 
da Resolução do Senado Federal nº 49/95, quando foram tornados sem efeito os 
Decretos-Leis nº 2.445/88 e 2.449/88. 2. O prazo prescricional para a propositura 
da ação de repetição de indébito do PIS cobrado com base nos dois Decretos-Leis 
iniciou-se, portanto, em 10 de outubro de 1995, data em que publicada a Resolução 
nº 49/95 do Senado Federal, fi ndando em 09 de outubro de 2000. Precedentes. 3. No 
caso em questão, a ação foi proposta em 09 de abril de 1996, não estando, portanto, 
fulminada pela prescrição. 4. Proposta a ação dentro do quinquênio que se seguir 
à publicação da Resolução Senatorial, tem direito o contribuinte de resgatar o que 
pagou indevidamente sem limite de prazo. 5. A ausência de prequestionamento 
torna inviável o conhecimento do Especial quanto à matéria relativa à base de 
cálculo da contribuição ao PIS. 6. Recurso Especial parcialmente provido. REsp 
356.318-SP. (RSTJ, vol. 174, p. 252).
TRIBUTÁRIO. - PIS. - TRIBUTO SUJEITO A HOMOLOGAÇÃO. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. STF. RESOLUÇÃO 
DO SENADO FEDERAL Nº 49/95. COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
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SISTEMÁTICA DO CINCO MAIS CINCO. ART. 74 DA LEI 9.430/96. LEI Nº 
10.637/02. LEI DE REGÊNCIA NA ÉPOCA DE AJUIZAMENTO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TAXA SELIC. JUROS COMPENSATÓRIOS. 1. A realização 
do pagamento de porte de remessa e retorno pode ocorrer em agência diversa da 
indicada em resolução de tribunais. Por mais, importa que seja comprovado o 
preparo no mesmo momento de interposição do recurso. 2. A regra interpretativa 
da LC 118/05, quanto à extinção de crédito de crédito relativo a tributo sujeito à 
homologação, somente inicia a vigência em 06.06.05. Precedente. 3. A Primeira 
Seção, em 24.03.04, no julgamento dos Embargos de Divergência 435.835/SC (cf. 
Informativo de Jurisprudência do STJ, nº 203), adotou o entendimento de que a 
"sistemática dos cinco mais cinco" também se aplica em caso de tributo declarado 
inconstitucional pelo STF, mesmo que tenha havido Resolução do Senado nos 
termos do art. 52, X, da Constituição Federal. 4. Nos termo da Lei nº 8.383/91, a 
compensação somente ocorreria com tributos de mesma espécie. O art. 74 da Lei nº 
9.430/96 permitia a compensação de tributos de espécies diferentes, administrados 
pela Secretaria da Receita Federal, desde que por ela autorizada. 5. Com a edição da 
Lei n° 10.637/02, não haveria mais que se perquirir acerca da espécie dos tributos 
que se pretende compensar, nem autorização. 6. Em que pese tal alteração, no caso 
em comento, deve ser considerada a legislação de regência da matéria na época de 
ingresso da ação (1999), bem como discutido no acórdão, que foi o art. 74 da Lei 
nº 9.430/96 em sua redação original. Tal dispositivo não permitia a compensação 
sem a autorização da Secretaria da Receita Federal. 7. Sob pena de reformatio in 
pejus, no caso em comento, deve prevalecer o entendimento do acórdão recorrido. 
8. Correção monetária devida de modo a refl etir a real desvalorização da moeda, 
tendo em vista que a correção nada acrescenta, tão-somente preserva o valor da 
moeda. 9. A SELIC deve ser aplicada a partir de 01.01.1996, mas sem cumulação 
de outros índices de correção monetária e juros. 10. Recurso provido em parte. 
REsp 739.148-SP. (RSTJ, vol. 196, p. 218).
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA NULIDADE 
DA CDA. SUBSTITUIÇÃO VIÁVEL. 1. A substituição ou emenda da Certidão 
de Dívida Ativa é uma faculdade conferida à Fazenda Pública, em observância ao 
princípio da economia processual. Tal procedimento, contudo, é permitido até a 
prolação da sentença, consoante dispõe o § 8º do art. 2º da Lei nº 6.830/80. 2. Antes 
de prolatada a sentença nos embargos do devedor, deve ser oferecida oportunidade 
à exequente para substituição ou emenda da Certidão de Dívida Ativa, a fi m de 
sanar as defi ciências verifi cadas. 3. O auto de lançamento se presta para comunicar 
ao contribuinte a existência de crédito em aberto, sendo anterior à emissão da CDA 
e com esta não se confundindo. Dessarte, a juntada desse auto não pode suprir falha 
da referida certidão. 4. Embargos de divergência providos. EREsp 839.824-RS. 
(RSSTJ, vol. 36, p. 310; RSTJ, vol. 206, p. 21).
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. 
EMPREGADOS. RECOLHIMENTO. CRITÉRIO DA PREPONDERÂNCIA 
DA ATIVIDADE DO EMPREGADOR. ART. 581 E SEGUINTES DA CLT. 1. 
A contribuição sindical dos empregados é recolhida pelo empregador, mediante 
desconto em folha de salários, ao sindicato relacionado à atividade preponderante 
da empresa. 2. Não possuindo o empregador atividade preponderante, deverá a 
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contribuição dos empregados ser recolhida aos sindicatos representativos das 
diversas categorias profi ssionais ou econômicas existentes no estabelecimento. 
3. A contribuição sindical devida pelos trabalhadores autônomos e profi ssionais 
liberais é recolhida diretamente por eles às respectivas entidades sindicais. 4. Caso 
o empregado, no exercício da liberdade sindical, opte por contribuir ao respectivo 
sindicato, deverá comunicar o empregador para que deixe de proceder aos descontos 
em folha de salários. 5. O empregador, até que o empregado comunique que está 
contribuindo para o sindicato respectivo e apresente o comprovante de quitação, 
deverá descontar a contribuição e recolhê-la ao sindicato relacionado à atividade 
preponderante da empresa. 6. Recursos especiais providos. REsp 121.756-PR. 
(RSTJ, vol. 193, p. 241).
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO SOBRE O LUCRO 
INFLACIONÁRIO. LEI 7.689/88. IMPOSSIBILIDADE. 1. "Não se confunde 
lucro infl acionário com lucro real. O primeiro engloba no seu quantitativo os 
ganhos reais da empresa devidamente atualizados. O ganho real, diferentemente, 
é unicamente o resultado da atividade econômica" (REsp 171.213/CE , Rel. Min. 
Eliana Calmon) 2. Recurso especial provido. REsp 409.896-RS. (RSTJ, vol. 199, 
p. 230).
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. LEVANTAMENTO DE PIS. 
PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. 1. É possível o levantamento do PIS pelos 
participantes que sejam portadores de moléstia grave. Precedentes. 2. Recurso 
especial provido. REsp 862.961-RS. (RSTJ, vol. 205, p. 217).
TRIBUTÁRIO. TAXA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 
(TCFA). ACÓRDÃO RECORRIDO. ENFOQUE CONSTITUCIONAL. 
MATÉRIA JULGADA PELO STF. ADIN Nº 2.178 MC/DF. UNIFORMIZAÇÃO 
DE JURISPRUDÊNCIA. FACULDADE. 1. O recurso especial não se presta ao 
exame de matéria de índole constitucional, de competência exclusiva da Suprema 
Corte, nos termos do artigo 102 da Constituição Federal. 2. Entendimento pacifi cado 
nesta Corte de que a uniformização de jurisprudência não é um direito subjetivo 
das partes, mas uma faculdade do Juiz, que pode examinar a sua oportunidade e 
conveniência. 3. Recurso especial conhecido em parte e improvido. REsp 711.151-
PR. (RSTJ, vol. 197, p. 214).
TRIBUTÁRIO. TRANSPORTE MARÍTIMO. RESPONSABILIDADE PELA 
QUEBRA NATURAL DA MERCADORIA TRANSPORTADA. TERMO DE 
RESPONSABILIDADE. AGENTE MARÍTIMO. INCISO II DO ARTIGO 
121 DO CTN. SÚMULA 192/TFR. 1. O agente marítimo não é considerado 
responsável pelos tributos devidos pelo transportador. Súmula 192/TFR: "O 
agente marítimo, quando no exercício exclusivo das atribuições próprias, não é 
considerado responsável tributário, nem se equipara ao transportador para efeitos 
do Decreto-Lei 37, de 1966". 2. Mesmo que o agente marítimo fi rme um termo 
de compromisso, o princípio da reserva legal, contido no inciso II do artigo 121 
do CTN, impede que tal termo lhe atribua responsabilidade tributária. 3. Recurso 
improvido. REsp 171.359-SP. (RSTJ, vol. 187, p. 202).


